REGIMENTO INTERNO





Dispõe sobre o regimento Interno do Tribunal de Justiça, e alterações posteriores a sua aprovação



LIVRO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I

Do Tribunal de Justiça

CAPÍTULO I

Da Composição



	Art. 1º - O Tribunal de Justiça da Paraíba, com sede na Capital  e jurisdição em todo território do Estado, é constituído de quinze (15) Desembargadores, número que só poderá ser alterado por proposta do próprio Tribunal.



	Parágrafo único - Pela ordem decrescente de antiguidade, o primeiro quinto dos lugares do colegiado será preenchido por um membro do Ministério Público, o segundo por um advogado, e o terceiro, alternadamente, por membro do Ministério Público e por um advogado.



	Art. 2º - O Tribunal exercerá jurisdição por meio do Tribunal Pleno, do Conselho da Magistratura, da Corregedoria da Justiça e das Câmaras Isoladas.



	Art. 3º - Ao Tribunal defere-se o tratamento    de 

" Egrégio ", e aos seus membros, o título de Desembargador e o tratamento de " Excelência ". Como traje oficial os Desembargadores usarão capa e beca, nas sessões solenes, e apenas capa, nas demais.



	

CAPÍTULO II

Do Tribunal Pleno



	Art. 4º - O Tribunal Pleno é constituído pela totalidade dos Desembargadores, sendo as sessões presididas pelo Presidente e, nos impedimentos, sucessivamente, pelo Vice-Presidente e pelo Desembargador mais antigo.



	Art. 5º - Para funcionar em sessão plenária é indispensável a presença da maioria de seus membros.



	Parágrafo único - Para julgamento que exija maioria absoluta do Tribunal, os atingidos pelo impedimento ou suspeição, ou que estiverem de licença, serão substituídos na forma prevista neste Regimento.



	Art. 6º - Ao Tribunal compete:



	I - declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público (Constituição da República, art. 116);



	II - propor ao Poder Legislativo a alteração da organização e divisão judiciárias (Constituição da República, art. 144, § 5 º);



	III - elaborar súmulas para uniformização de sua jurisprudência (C.P.C., art. 479);



	IV - solicitar intervenção federal nos casos previstos na Constituição da República e na Lei Orgânica da Magistratura Nacional;



	V - processar e julgar originariamente:



	a) o Governador e os Secretários de Estado, nos crimes comuns;



	b) os Secretários de Estado, nos crimes de responsabilidade, quando não conexos com os do Governador;



	c) os Deputados Estaduais, os Procuradores-Gerais da Justiça, do Estado e do Tribunal de Contas, os Juizes e os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade (Constituição da República, art. 144, § 3º, e Constituição do Estado, art. 91, I, b);



	d) os crimes contra a honra, em que for querelante qualquer das pessoas referidas nas letras a, b e c, quando oposta e admitida a exceção da verdade;



	e) habeas-corpus, quando a ameaça ou coação emanar do Governador, de Secretário de Estado, do Presidente da Assembléia ou sua Mesa, do Presidente do Tribunal de Contas, dos Procuradores-Gerais da Justiça e do Estado e dos Procuradores de Justiça;



	f) os mandados de segurança contra ato do Governador, do Secretário de Estado, da Assembléia Legislativa, em sua Mesa ou seu Presidente, do Tribunal de Justiça, seu Presidente ou suas Câmaras, do Conselho da Magistratura e do Ministério Público, do Tribunal de Contas, seu Presidente ou suas Câmaras, dos Procuradores-Gerais de Justiça e do Estado, e do Comandante da Polícia Militar;



	g) os conflitos de competência que envolvam Câmaras, Conselho da Magistratura, Corregedor da Justiça e Desembargadores;



	h) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias estaduais;



	i) os litígios entre Municípios do Estado;



	j) habilitação e outros incidentes nos processos de sua competência originária ou recursal;



	l) as ações rescisórias;



	m) as revisões criminais;



	n) os embargos aos seus acórdãos;



	o) as suspeições opostas a Desembargadores, Corregedor, Procurador-Geral da Justiça e aos Procuradores de Justiça quando não reconhecidas;



	p) as execuções de julgados em causas de sua competência originária, podendo delegar a Juiz de Direito a prática de atos não decisórios;



	q) as reclamações, quando o ato reclamado for pertinente à execução de acórdãos seus.



	VI - julgar:



	a) os embargos infringentes e os recursos dos despachos que não os admitirem;



	b) os embargos de nulidade e infringentes do julgado e os recursos dos despachos que não os admitirem;



	c) os pedidos de reabilitação e revisão, quanto à condenação que houver proferido;



	d) os recursos de decisão do relator que indeferir, liminarmente, o pedido de revisão criminal;



	e) os recursos das decisões do Presidente proferidas em matéria judicial ou administrativa;



	f) os recursos das decisões do Conselho da Magistratura e da Corregedoria da Justiça;



	g) os recursos das decisões da Comissão Examinadora de Concurso de Juiz de Direito;



	h) a incapacidade dos Magistrados;



	i) os recursos dos despachos e incidentes em todos os feitos de sua competência.



	VII - conhecer e julgar:



	a) incidentes de falsidade de documentos;



	b) incidentes de insanidade mental do acusado, nos processos de sua competência;



	c) pedidos de revogação de medida de segurança que tiver aplicado;



	d) representação para intervenção em município quando formulada pelo Procurador-Geral da Justiça  (Constituição Federal, art. 15, § 3º, e Constituição do Estado, art. 113, VI);



	VIII - eleger:



	a) o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça, e dar-lhe posse; 



	b) os Desembargadores que devam integrar o Conselho da Magistratura;



	c) os membros das comissões previstas no Regimento Interno.



	IX - organizar a Secretaria e os serviços auxiliares do Tribunal, do Conselho da Magistratura e da Corregedoria da Justiça, provendo-lhes os cargos por intermédio do seu Presidente, na forma da Constituição (Constituição Federal, art. 115, II);



	X - homologar o relatório final da Comissão de Concurso para Juiz de Direito;



	XI - indicar, em lista tríplice, os Juizes Substitutos de João Pessoa e Campina Grande;



	XII - decidir as reclamações dos interessados sobre lista de antiguidade dos Juizes de Direito;



	XIII - aprovar ou modificar:



	a) o regulamento do concurso de provas e títulos para ingresso na Magistratura  (Constituição Federal, art. 144, I);



	b) a tabela de substituição dos Juizes de Direito;

	c) a tabela de agrupamento das Comarcas em zonas, para definir jurisdição dos Juizes plantonistas (COJE, § 2º, art. 165);



	XIV - determinar a remoção ou disponibilidade e aposentadoria de Magistrado, nos termos do § 2º, do art. 113, da Constituição Federal;



	XV - indicar:



	a) nomes para composição do Tribunal Regional Eleitoral (Constituição Federal, art. 133);



	b) Juiz para presidir Comissão Judiciária;



	c) Juiz para presidir inquérito, em crimes de gravidade ou repercussão excepcional, quando solicitado pelo Governador do Estado;



	XVI - elaborar o seu Regimento Interno, reformá-lo e resolver as dúvidas suscitadas na sua aplicação;



	XVII - decidir, mediante Resolução:



	a) sobre a reforma ou alteração da divisão e organização judiciária do Estado;



	b) sobre a confirmação dos Juizes de Direito no cargo, após o cumprimento do estágio bienal, ouvido o Conselho da Magistratura.



	XVIII - compete, ainda, ao Tribunal Pleno:



	a) representar à autoridade competente, quando, em autos ou documentos que conhecer,  houver indícios de crime de ação pública;



	b) deliberar sobre permuta ou remoção de Desembargadores, de uma para outra Câmara;



	c) conhecer de relatórios do Presidente e do Corregedor da Justiça;



	d) conhecer de assuntos de interesse do Tribunal, quando convocado, de ofício, pelo Presidente ou a requerimento de Desembargador;



	e) designar os Juizes Auxiliares da Corregedoria.







CAPÍTULO III

Conselho da Magistratura

Seção I

Da Composição e Competência





	Art. 7º - O Conselho da Magistratura, órgão de disciplina do Poder Judiciário do estado, com subordinação ao Tribunal Pleno, se compõe de seis membros, todos com direito a voto e mandato de dois anos, sendo membros natos o Presidente do Tribunal, que será seu Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça. Os demais membros serão eleitos, inadmitida a recusa e permitida a reeleição.



	§ 1º - A eleição dos três membros será feita em escrutínio secreto, por ocasião da eleição dos titulares dos cargos de direção do Tribunal, ocorrendo a posse na primeira sessão ordinária seguinte à daqueles titulares.



	§ 2º - Funcionarão junto ao Conselho, o Procurador Geral da Justiça e, como Secretário, o do Tribunal.



	§ 3º - O Conselho reunir-se-á em Sessão Ordinária duas (02) vezes por mês, em dia e hora designados por Resolução do próprio órgão.



	§ 4º - Nos casos de licença ou afastamento temporário de qualquer Desembargador, ou nos casos de impedimento ou suspeição, o Presidente convocará suplente, na ordem decrescente de antiguidade.



	§ 5º - O Presidente, além do voto ordinário, tem voto de desempate. Ele e o Corregedor da Justiça serão contemplados nas distribuições.



	§ 6º - O Procurador-Geral da Justiça intervirá nos processos, oferecendo parecer apenas nos procedimentos disciplinares.



	Art. 8º - São atribuições do Conselho:



	I - exercer inspeção e manter a disciplina na Magistratura e, em geral, nos serviços da Justiça, cumprindo-lhe tomar providências a fim de que os Juizes:



	a) residam na sede da Comarca e não se ausentem desta, senão nos casos e pela forma estabelecida em lei;



	b) não cometam erros que, pela sua reiteração ou gravidade, revelem rebeldia ou inaptidão para o exercício das funções;



	c) não tenham, no exercício de suas funções ou fora dela, vida irregular que comprometa a dignidade do cargo ou a eficiência do serviço público;



	d) não permaneçam em Comarcas onde a sua presença seja incompatível com o interesse da Justiça;



	II - promover, a requerimento ou de ofício, o processo para verificação da incapacidade funcional, física, mental ou moral do Magistrado;



	III - impor pena disciplinar aos Juizes de Direito;



	IV - mandar proceder correição e sindicâncias, quando lhe constar que em qualquer juízo se praticam abusos prejudiciais à distribuição da Justiça, ou quando sugeridas por qualquer dos membros do Tribunal ou da Procuradoria-Geral da Justiça;



	V - julgar os recursos interpostos de penas aplicadas por força de inquéritos administrativos contra os funcionários da Secretaria do Tribunal de Justiça; 



	VI - propor ao Chefe do Executivo a exoneração, demissão, remoção ou disponibilidade dos serventuários e funcionários da Justiça, nas hipóteses previstas em lei;



	VII - julgar os recursos interpostos dos atos e decisões do Corregedor da Justiça e dos Juizes de Direito, em matéria disciplinar ou de administração;



	VIII - reexaminar as decisões proferidas em processos sobre menores de dezoito (18) anos;



	IX - julgar habeas-corpus requeridos a favor de menores de dezoito (18) anos;



	X - baixar provimento contendo medidas de natureza administrativa, e instruções que lhe ocorram para boa ordem, rápido andamento e economia processual dos feitos em qualquer entrância;



	XI - tomar conhecimento, pelos meios legais, de acumulação de cargos por magistrados, serventuários e funcionários da Justiça, adotando as providências cabíveis nas hipóteses de proibição legal e incompatibilidade de horários, facultado o direito de opção;



	XII - opinar sobre a conveniência da confirmação, no cargo, de Juizes de Direito de primeiro (1º) grau, três meses antes de completado o biênio (LOMAN, art. 22, II, d);



	XIII - conhecer e determinar tudo o mais que diretamente se relacione com a inspeção geral da Magistratura e medidas acauteladoras do desempenho das funções judiciais, podendo, em casos especiais e por tempo determinado, declarar qualquer Comarca ou Vara em regime de exceção, e designar um (01) ou mais Juizes para exercerem, cumulativamente com o titular, a jurisdição da Comarca ou Vara;



	XIV - determinar, na hipótese do número anterior, que os feitos acumulados sejam redistribuídos, como se a Comarca ou a Vara tivesse mais de um (01) titular, por forma que não transgrida a lei e melhor convenha aos interesses da Justiça;

	XV - aprovar a lista de antiguidade dos magistrados.





CAPÍTULO III

Disposições Gerais





	Art. 9º - Os processos de competência do Conselho serão distribuídos pelo Vice-Presidente, e suas sessões serão secretas, sempre que o exigirem a natureza dos processos e a conveniência da Justiça.



	Art. 10 - Os processos distribuídos aos Desembargadores convocados para substituir membros do Conselho, se ainda não julgados por aqueles, serão conclusos a estes logo que reassumam o exercício dos cargos.



	Art. 11 - Os julgados do Conselho estão sujeitos a embargos de declaração, no prazo de cinco (05) dias e, tratando-se de decisão originária, o recurso para o Tribunal Pleno, no prazo de quinze (15) dias.



	Art. 12 - Se o Conselho verificar que o Juiz agiu com abuso de poder ou dolosamente, por ação ou omissão, aplicar-lhe-á pena disciplinar.



CAPÍTULO III

Das Câmaras Isoladas

Seção I

Composição e Funcionamento





	Art. 13 - Sob a presidência de um dos seus membros, cada Câmara Cível será integrada por quatro (04) Desembargadores, e a Câmara Criminal, por cinco (05) membros.



	§ 1º - Apenas três membros participarão dos julgamentos, na ordem decrescente de antiguidade, sendo que o mais moderno será seguido do mais antigo.



	§ 2º - As sessões serão instaladas com a presença mínima de três (03) julgadores, e se não houver quorum, lançar-se-á no livro de atas um termo de comparecimento e ausência.



	§ 3º - Os presidentes das Câmaras terão mandato  de um ano, vedada a recondução, mesmo em caso de permuta ou remoção, até que todos os Desembargadores, em sucessão por antiguidade decrescente, tenham exercido a presidência, após o que, se realizará novo rodízio. O mais antigo sucederá o mais moderno.



	§ 4º - Junto a cada Câmara funcionará um assessor.



	Art. 14 - No caso de convocação de Desembargador de uma Câmara para compor quorum de outra, a escolha será procedida pelo Vice-Presidente, entre os membros das outras duas Câmaras, observando-se os princípios da publicidade, alternatividade e sorteio que será feito através de escala organizada pela ordem decrescente de antiguidade.



	Parágrafo único - Quando só restar na escala um Desembargador, concorrerá ele com o primeiro da escala seguinte e, se ainda não for contemplado, concorrerá com o segundo e, assim, sucessivamente.



	Art. 15 - nas sessões de cada Câmara funcionará um Procurador da Justiça.





Seção II

Das Atribuições das Câmaras





	Art. 16 - Compete às Câmaras Cíveis:



	I - processar e julgar mandado de segurança contra ato de autoridade judiciária do 1º grau e dos membros do Tribunal de Contas, ressalvada a competência do Tribunal Pleno para decidir sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público;



	II - julgar os recursos cíveis das decisões do 1º grau e das proferidas em Juízo Arbitral;



	III - julgar os embargos de declaração, restauração de atos perdidos, habilitação e outros incidentes, nos feitos de sua competência;



	IV - conhecer e julgar recursos dos despachos proferidos por seus membros, exceto no caso de não recebimento de embargos infringentes, em que permanecerá a competência do Tribunal Pleno;



	V - conhecer e julgar correição parcial, conflito de competência entre Juizes de 1º grau e quaisquer outros feitos ou recursos cíveis que não se enquadrem na competência do Tribunal Pleno, ou do Conselho da Magistratura.



	Art. 17 - Compete à Câmara Criminal:



	I - processar e julgar os pedidos de habeas-corpus em que a autoridade coatora for Juiz, membro do Tribunal de Contas e Procuradores do Estado e da Justiça;



	II - julgar os recursos criminais e seus incidentes que não sejam de competência do Tribunal Pleno;



	III - julgar os embargos de declaração opostos a seus acórdãos, restauração de autos perdidos e os incidentes que ocorrerem nos feitos de sua competência;



	IV - conhecer e julgar os recursos dos despachos proferidos por seus membros, salvo os da competência do Tribunal Pleno;



	V - conhecer e julgar os recursos oriundos das decisões criminais que não se enquadrem na competência do Tribunal ou do Conselho da Magistratura;



	VI - conhecer e julgar os recursos oriundos das decisões proferidas pelo Conselho da Justiça Militar do Estado (Alínea d, § 1º, do art. 144, da Constituição da República);



	VII - conhecer e julgar correição parcial e conflitos de competência, em matéria criminal, entre Juizes de 1º grau.





Capítulo V

Das Correições Parciais





	Art. 18 - Caberá à parte prejudicada, ou ao órgão do Ministério Público, pedir correição parcial nos seguintes casos:



	a) nas omissões graves do Juiz, inércia, desídia ou excesso de prazos;



	b) contra despacho que negue formação ou seguimento do agravo de instrumento ou que receba recurso com efeito diverso dos previstos em lei;



	c) quando o Juiz inovar no processo, com infração do art. 521, do Código de Processo Civil;



	§ 1º - Não se dará correição se a medida comportar recurso.



	§ 2º - São competentes as Câmaras isoladas para processar a medida;



	§ 3º - Para atacar os despachos mencionados nas letras b e c deste artigo, o prazo para pedir correição é de cinco dias, contados da ciência ou publicação do ato.



	§ 4º - A petição deverá ser instruída com documentos e certidões, inclusive, quando for o caso, a que comprove a tempestividade do pedido.



	§ 5º - O Juiz prestará a informação no prazo de dez dias, sendo que em caso de evidente urgência, e estando o pedido devidamente instruído, poderá o relator dispensá-las.



	§ 6º - Admite-se o litisconsórcio.



	Art. 19 - O relator poderá:



	a) deferir liminarmente a medida acauteladora do interesse da parte, ou da exata administração da Justiça, inclusive suspendendo o feito, se relevantes os fundamentos do pedido e houver possibilidade de prejuízo grave em caso de retardamento;



	b) rejeitar de plano o pedido, se intempestivo ou deficientemente instruído, se inepta a petição, se o ato impugnado comportar recursos, ou, se, por outro motivo, for manifestamente incabível a correição.



	Art. 20 -  O julgamento do pedido correcional dispensa a exposição escrita nos autos, a revisão e a publicação de pauta no órgão oficial, bem como inadmite sustentação ou resposta em plenário.



	Art. 21 - Se, deferido o pedido, constatar-se que o Juiz incorreu em falta punível, a Câmara determinará a remessa dos autos ao Conselho da Magistratura para fins disciplinares.



	§ 1º - Serão considerados pontos objetivos na apreciação do merecimento do Juiz, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis, a recusa ou a demora em prestar as informações solicitadas, bem como a prática de qualquer ato, omissivo ou comissivo, que importe em dificultar o fornecimento de documentos ou certidões para fins de correição parcial.



	§ 2º - Julgada a correição, remeter-se-á cópia do acórdão ao Juiz do feito que deu causa à mesma.





CAPÍTULO VI

Dos Cargos de Direção do Tribunal

Seção I

Da Eleição e da Posse





	Art. 22 - Integram os órgãos de direção do Tribunal de Justiça, o Presidente,  Vice-Presidente e o Corregedor da Justiça, com mandato de dois anos.



	Art. 23 - Na penúltima sessão ordinária do mês de dezembro anterior ao término dos mandatos, realizar-se-á eleição, em votação secreta, entre os membros do Tribunal, para preenchimento dos cargos de que trata o artigo anterior, observadas as restrições do art. 102, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional.



	§ 1º - Iniciada a eleição às 13:30 horas, proceder-se-á a três escrutínios, sendo o primeiro para escolha do Presidente, o segundo do Vice-Presidente e o terceiro do Corregedor da Justiça.



	§ 2º - O eleito para cada cargo ficará excluído da lista seguinte, a qual será acrescida de mais um nome, a fim de que fique sempre mantido o número de três Desembargadores elegíveis, para opção do Plenário.



	Art. 24 - Se motivo de força maior impedir a eleição na época própria, ela terá lugar em sessão extraordinária, convocada para um dos oito dias subsequentes.



	Art. 25 - Caso nenhum Desembargador obtenha maioria absoluta, proceder-se-á a um segundo escrutínio em que figurarão, apenas, os dois mais votados, prevalecendo o critério da maioria relativa.



	Parágrafo único - Havendo empate, será considerado eleito o mais antigo.



	Art. 26 - Os eleitos tomarão posse em sessão extraordinária e solene, no primeiro dia útil do mês de fevereiro que se seguir à eleição.



	Art. 27 -  Vagando o cargo de Vice-Presidente ou de Corregedor da Justiça, realizar-se-á eleição dentro de dez dias, a contar da vacância.



	Art. 28 - Se o prazo que faltar para completar o período for inferior a um ano, a escolha do candidato não fica sujeita às restrições do art. 101, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional.



	Art. 29 - Na sessão de posse, os eleitos, a convite do Presidente, dirigir-se-ão à mesa, e cada um, separadamente, prestará, em voz alta, o seguinte compromisso:



     "Prometo bem desempenhar os deveres do meu cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição da República, as leis e as decisões da Justiça."



	§ 1º - O termo de posse, lavrado em livro especial, será, depois, lido pelo Secretário, assinado pelo Presidente da sessão, e pelos empossados.



	§ 2º - Os empossados serão saudados pelo Presidente substituído, ou por Desembargador designado, pelo Procurador-Geral da Justiça e por um dos representantes da Ordem dos Advogados, encerrando-se a solenidade com a resposta de um dos recém-empossados. Nenhuma dessas orações deverá exceder o prazo de quinze (15) minutos.



	Art. 30 - O eleito que, por motivo de força maior, não tomar posse na data fixada, poderá fazê-lo até trinta (30) dias após. Se a impossibilidade de assumir as funções persistir, poderá o Tribunal conceder-lhe novo adiamento, ou considerar extinto o mandato, realizando nova eleição para preenchimento do cargo. Em qualquer da hipóteses, não haverá prorrogação do mandato.







Seção II

Do Presidente





	Art. 31 - Ao Presidente do Tribunal, além da atribuição geral de exercer a superintendência de todos os serviços, compete:



	I - abrir concurso para provimento de vagas nos serviços auxiliares do Tribunal;



	II - admitir ou não, nos casos legais, os recursos interpostos para o Supremo Tribunal Federal, de decisões do Tribunal, e resolver as questões que, a propósito, forem suscitadas;



	III - apresentar ao Tribunal Pleno, no início de cada ano forense, o relatório dos trabalhos do ano anterior, fazendo sucinta exposição, se assim o entender;



	IV - atestar a assiduidade dos Desembargadores, abonar-lhes as faltas ou levá-las ao conhecimento do Tribunal Pleno;



	V - autorizar as despesas, com a emissão de empenho para a Secretaria das Finanças;



	VI - conceder:



	a) prorrogação de prazo para os Juizes de Direito assumirem as suas funções, em caso de promoção ou remoção;



	b) licença para casamento, nos casos previstos no art. 183, XVI, do Código Civil;



	c) licença e férias aos Desembargadores, Juizes e funcionários do Quadro da Secretaria, bem como suspendê-las, se irregularmente concedidas;



	d) licença-prêmio;



	VII - conhecer das reclamações referentes a custas e emolumentos, quanto aos servidores do Tribunal;



	VIII - convocar sessões extraordinárias do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura;



	IX - dar posse ao pessoal da Secretaria;



	X - designar:



	a) Diretor do Foro das Comarcas onde houver mais de uma Vara;



	b) Juiz, em casos especiais, para exercer substituição eventual, quando for considerada conveniente ao serviço;



	c) sessões de julgamento (CPC, art. 477) dos feitos de competência do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura.



	XI - determinar instauração de inquérito administrativo e impor pena disciplinar aos servidores da Secretaria;



	XII - distribuir, em audiência pública, os feitos de competência do Tribunal Pleno;



	XIII - dirigir os trabalhos que se realizarem sob a sua presidência, mantendo a ordem, regulando a discussão entre os Desembargadores e a sustentação oral dos advogados e representantes do Ministério Público, encaminhando e apurando a votação, proclamando seu resultado e, ainda, usando o voto de desempate nos casos previstos em lei e neste Regimento;



	XIV - delegar:



	a) atribuição a servidores da Secretaria, dentro de sua competência, quando assim o entender e a necessidade do serviço o impuser;



	b) o desempenho de atribuições administrativas, ao Vice-Presidente, dentre as que lhe são conferidas neste Regimento;



	XV - despachar:



	a) recurso extraordinário, decidindo sobre a sua admissibilidade;



	b) recurso de decisões referentes a mandados de segurança;



	c) recurso ordinário de decisões denegatórias de habeas-corpus;



	d) recurso interposto de decisões originárias do Conselho da Magistratura para o Tribunal Pleno;



	XVI - elaborar, anualmente, a proposta orçamentária do Poder Judiciário, e exercer a sua administração financeira;



	XVII - executar:



	a) quaisquer atribuições que emanem do Código de Organização Judiciária, deste Regimento ou de deliberações do Tribunal Pleno;



	b) as decisões do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura, nos casos de sua competência;



	XVIII - exercer:



	a) todas as funções administrativas relativas aos funcionários da Secretaria, com recurso para o Tribunal Pleno ou para o Conselho da Magistratura, conforme o caso;



	b) exercer as funções administrativas em relação ao pessoal lotado nas Serventias do Foro Judicial e Extrajudicial inclusive os aposentados, com recurso para o Tribunal Pleno ou para o Conselho da Magistratura, conforme o caso. 



	XIX - expedir:



	a) ordens de pagamento;



	b) ordem avocatória do feito, nos termos do art. 642, do Código de Processo Penal;



	c) ordens que não dependam de acórdãos ou não sejam da privativa competência dos Desembargadores;



	XX - encaminhar ao Juiz competente, para cumprimento, as cartas rogatórias, remetidas pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, emanadas de autoridades estrangeiras mandando completar qualquer diligência, ou sanar nulidades, antes de devolvê-las;



	XXI - fazer publicar as decisões do Tribunal no Diário da Justiça do Estado;



	XXII - homologar a desistência de recursos, quando for formulada antes da distribuição, ou de habeas- corpus e de agravo regimental de sua competência privativa;



	XXIII - impor pena disciplinar aos funcionários da Secretaria, Cartórios e serviços anexos;



	XXIV - julgar:



	a) os inquéritos administrativos contra funcionários, cabendo recurso da decisão para o Conselho da Magistratura;



	b) deserção dos recursos interpostos para o Tribunal ou para o Supremo Tribunal Federal;



	XXV - relevar as faltas dos Juizes de Direito e do Secretário e Subsecretário do Tribunal;



	XXVI - nomear:



	a) os Juizes de carreira;



	b) os funcionários da administração da Justiça;



	c) curador nas revisões criminais no caso do art. 631, do Código de Processo Civil;



	XXVII - organizar:



	a) para submeter à aprovação do tribunal Pleno, a tabela dos dias de festa ou santificados, segundo a tradição local;



	b) a lista de antiguidade dos magistrados, por ordem decrescente, na entrância e na carreira;



	c) a escala de férias dos Juizes plantonistas;



	XXVIII - promover, a requerimento ou de ofício, processo para verificação da idade limite ou invalidez de magistrado;



	XXIX - presidir:



	a) a cerimônia de posse dos Desembargadores e Juizes de Direito;



	b) o concurso para Juiz de Direito, despachando os pedidos de inscrição, na conformidade do respectivo regulamento, podendo delegar esses poderes ao Vice-Presidente;



	c) as sessões do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura;



	XXX - propor ao Tribunal Pleno:



	a) a organização, reforma e provimento de cargos da Secretaria, e demais serviços do Tribunal;



	b) a abertura de concurso para Juiz de Direito;



	c) a reforma deste Regimento;



	XXXI - prestar informações nos pedidos de habeas-corpus ao Supremo Tribunal Federal. Se o pedido se referir a processo que esteja a qualquer título no Tribunal, será ouvido a respeito o relator, e sua informação acompanhará a do Presidente;

	XXXII - processar e julgar pedido de assistência judiciária, antes da distribuição, quando se tratar de recurso extraordinário;



	XXXIII - decidir, durante as férias coletivas, de pedidos de liminar em mandado de segurança, determinar liberdade provisória ou sustação de ordem de prisão, e adotar demais medidas que reclamem urgência;



	XXXIV - relatar, com direito a voto:



	a) disponibilidade e aposentadoria compulsória de Desembargador;



	b) conflito de competência entre Câmaras, Conselho da Magistratura, Corregedoria da Justiça e Desembargadores;



	XXXV - requisitar:



	a) servidor público de outra esfera administrativa, quando o serviço o exigir, bem assim atender a requisições que lhe forem feitas, sendo, em ambos os casos, pelo prazo máximo de um (1) ano;



	b) passagem e transporte para si ou para outros membros do Judiciário e pessoal da Secretaria, quando em objeto de serviço;



	XXXVI - suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar e de sentença, em mandado de segurança, nos casos previstos em lei;



	XXXVII - tomar parte no julgamento das causas ou recursos em cujos autos, antes de empossar-se no cargo de Presidente, houver lançado relatório, ou posto “visto”, como relator ou revisor;



	XXXVIII - velar pela direção, guarda, conservação e polícia do Palácio da Justiça e seus anexos, baixando as instruções e ordens que entender necessárias;



	XXXIX - votar, 1º no Conselho da Magistratura; 2º no Tribunal Pleno, nos seguintes casos:



	a) em matéria administrativa e constitucional;



	b) em qualquer matéria, desde que seu voto seja indispensável para composição do quorum;



	c) nos casos de empate, quando não excepcionados neste Regimento;



	XL - assinar as cartas de sentença expedidas pela Secretaria do Tribunal, em ações de nulidade e anulação de casamento, para fins de averbação, pelo Oficial competente, à margem do assento do Livro de Casamento (Art. 101, § 3º, da Lei nº 6.015, de 31.12.1973);



	XLI - editar atos de promoção, remoção e permuta de magistrados.



	XLII - Assinar resoluções do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura, cujos extratos serão transcritos na ata das respectivas sessões deliberativas.





Seção III

Do Vice-Presidente



	Art. 32 - Compete ao Vice-Presidente:



	I - substituir o Presidente nos seus impedimentos ocasionais, licenças e férias, e sucedê-lo no caso de vaga;



	II - conhecer das reclamações referentes a custas e emolumentos quanto aos servidores do Tribunal;



	III - relatar, com direito a voto, os processos de suspeição e impedimento dos Desembargadores;



	IV - distribuir, em audiência pública, na forma da lei processual, todos os feitos que não forem da competência do Tribunal Pleno;



	V - fiscalizar a publicação das pautas de todas as sessões;



	VI - abrir, rubricar e encerrar os livros da Secretaria;



	VII - ter sob sua direta inspeção os registros de acórdãos e prover sobre a organização de seus índices alfabéticos

	

	VIII - fiscalizar e providenciar sobre o melhor andamento dos processos na Secretaria, impedindo-lhes o retardamento injustificável, e propondo ao Presidente a punição dos funcionários faltosos;



	IX - por delegação do Presidente

	

	a) presidir a exames e concursos



	b) representar o Tribunal  em suas  relações externas;



	X - executar quaisquer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente, pelo Tribunal Pleno e por este Regimento;

	

	XI -  compor o Conselho da Magistratura, como membro nato, relatando processos, com direito a voto.

	

	

CAPÍTULO VII

Dos Desembargadores



	Art. 33 -  O Desembargador, nomeado ou provido de acordo com as normas constitucionais e legais vigentes, tomará posse perante o Tribunal Pleno e, se anuir, em sessão solene.

		 

	Parágrafo Único - A posse dar-se-á até trinta (3O) dias da publicação oficial do ato, podendo esse prazo ser prorrogado, por período idêntico, mediante solicitação do interessado, provado motivo justo.

	

	Art.  34  - O empossado entrará no recinto da sessão, acompanhado por dois (2) Desembargadores, previamente designados pelo  Presidente, e prestará o seguinte compromisso:	

			"Prometo desempenhar bem e fielmente os deveres do meu cargo, cumprido e fazendo cumprir a constituição da República e as leis, distribuindo justiça e pugnando sempre pelo seu prestígio e respeitabilidade"



	§ 1º - Do compromisso lavrar-se-á, em livro especial, um termo que será assinado pelo Presidente e pelo empossado, depois de lido pelo Secretário.



	§ 2º - Se a sessão for solene, o Presidente, após o compromisso, imporá o barrete ao novo Desembargador que, ao tomar assento, será por ele saudado ou por outro Desembargador que designar e, a seguir, pelo Procurador Geral da Justiça e pelo representante da Ordem dos Advogados, encerrando-se a solenidade com a resposta do recém empossado. Cada uma dessas orações será feita dentro de quinze (15) minutos.



	Art. 35 - Antes da posse, no caso do art. 144, IV, da Constituição da República, o Presidente verificará se foram satisfeitas as exigências legais.



	Parágrafo único - O Desembargador deverá apresentar ao Presidente do Tribunal os elementos necessários à abertura do assentamento individual.



	Art. 36 - O prazo previsto no parágrafo único do art. 33 interrompe-se pela superveniência das férias do Tribunal.



	Parágrafo único - Se o nomeado estiver em gozo de férias ou licença, o prazo para a posse será contado da data em que terminarem as férias ou a licença, salvo se houver desistência do interessado.



	Art. 37 - O novo Desembargador tomará assento na Câmara em que houver ocorrido a vaga.



	Art. 38 - Os Desembargadores não estão sujeitos à hierarquia, gozando das prerrogativas de livre ingresso nas dependências funcionais do Tribunal, de atendimento preferencial de parte dos respectivos servidores, bem como de utilizar os serviços administrativos da Secretaria.



	§ 1º - Cada Desembargador disporá de um gabinete, instalado no edifício do Tribunal de Justiça, servido por um assessor, nomeado na conformidade do art. 4º e seu parágrafo único, da Lei nº 4.137, de 22 de abril de  1980, combinado com o art. 2º, da Lei nº 4.196, de 12 de dezembro de 1980.



	§ 2º - Ao assessor, compete:



	I - datilografar os acórdãos e votos do Desembargador;



	II - cooperar na revisão dos acórdãos e votos lavrados pelo Desembargador;



	III - verificar as pautas, de modo a que o Desembargador possa consultar, na sessão, a cópia do voto que houver proferido anteriormente;



	IV - selecionar, dentre os processo submetidos ao exame do Desembargador, aqueles que versem questões de soluções já compendiada em Súmula do Supremo Tribunal Federal ou do próprio Tribunal de Justiça;



	V - fazer pesquisa de doutrina e jurisprudência, bem assim executar outros trabalhos compatíveis com as suas atribuições, mesmo fora das dependências do edifício do Tribunal de Justiça.



	§ 3º - O horário de trabalho do assessor de gabinete, observadas a duração legal e as peculiaridades do serviço, será o determinado pelo Desembargador.



CAPÍTULO VIII

Das Suspeições e Impedimentos



	Art. 39 - Deve o Desembargador dar-se por suspeito ou impedido e, se não o fizer poderá ser recusado por qualquer das partes, nos casos previstos nas leis processuais civil e penal, e no Código de Organização Judiciária do Estado.



	Art. 40 - Poderá o Desembargador declarar-se suspeito por motivo íntimo. (CPC, art. 135, parágrafo único).



	Art. 41 - Se o Desembargador que alegar suspeição ou impedimento for relator, determinará sejam os autos conclusos ao Presidente, para proceder à nova distribuição; se revisor, determinará a remessa dos autos ao seu substituto; se vogal, manifestar-se-á verbalmente, por ocasião do julgamento, hipótese em que será convocado o substituto, quando necessário, para completar o quorum.



	Parágrafo único - Se o substituto não aceitar a suspeição ou impedimento, submeterá a divergência ao Tribunal Pleno, cuja decisão será configurada em cota nos autos pelo Vice-Presidente, que será sempre o relator (art. 32, IV). Se for ele o Desembargador suspeito ou impedido, relatará a matéria o Desembargador mais antigo.



	Art. 42 - Quando qualquer das partes pretender recusar Desembargador, deverá fazê-lo em petição assinada por seu advogado legalmente constituído, aduzindo razões acompanhadas de prova documental, ou de rol de testemunhas.



	Art. 43 - A suspeição ou impedimentos de Desembargador que tiver que participar do julgamento, deverá ser argüida no prazo de cinco (05) dias de publicada a nota de distribuição de feito no Diário da Justiça. Quando se tratar de Juiz convocado, no mesmo prazo, a contar de  quando publicada a respectiva convocação.



	Parágrafo único - A suspeição superveniente ou posteriormente conhecida, poderá ser alegada em qualquer tempo.



	Art. 44 -  Se o relator entender relevante a argüição, ouvirá o Desembargador recusado no prazo de três (03) dias, e, com a  resposta ou sem ela,  designará dia e hora para a inquisição de testemunhas, se for o caso, com ciência das partes, após o que, será o incidente levado a julgamento na primeira sessão.



	§ 1º - Proceder-se-á ao julgamento em sessão secreta e sem a presença do Desembargador recusado.



	§ 2º - Se a suspeição for evidentemente improcedente, será de logo rejeitada pelo relator, cabendo agravo regimental desse despacho.



	Art. 45 - O Desembargador averbado de suspeito ou impedido, continuará a funcionar na causa se não reconhecer a exceção, processando-se o incidente em apartado.



	Parágrafo único - Reconhecida a procedência da argüição, serão declarados nulos os atos praticados pelo Desembargador recusado.



	Art. 46 - Aplicam-se as disposições anteriores, no que couber, aos casos de suspeição ou impedimento de Juizes convocados, Procurador-Geral da Justiça e Procuradores da Justiça.





CAPÍTULO II

Das Incompatibilidades



	Art. 47 - Não poderão ter assento, simultaneamente, na mesma Câmara, Desembargadores que sejam marido e mulher, ou parentes consanguíneos ou afins, na linha reta ou colateral até o 3º grau, inclusive.



	Parágrafo único - Ficam sujeitos às mesmas incompatibilidades, os Procuradores da Justiça e os Assessores da Procuradoria, em relação aos Desembargadores.



	Art. 48 - Não podem requerer, nem funcionar como advogados os que forem cônjuges, parentes até o segundo (2º) grau, inclusive afins, de Desembargadores, Juizes convocados, Procurador-Geral da Justiça, Procuradores da Justiça e Assessores da Procuradoria. Ficarão estes, porém, impedidos se a intervenção do advogado se der em virtude de distribuição obrigatória, ou de ter sido constituído procurador da parte, salvo se a incompatibilidade tiver sido provocada maliciosamente.



	Parágrafo único - A incompatibilidade resolver-se-á contra o advogado, se a sua intervenção ocorrer no curso de processo em segunda instância.



	Art. 49 - Não podem os Desembargadores, sob pena de perda de cargo, exercer, ainda em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo os casos previstos na Constituição da República. Estão também proibidos de exercer atividades político-partidárias, bem como explorar, dirigir ou fiscalizar qualquer empresa ou, ainda, a ela associar-se. Poderão, entretanto, ser acionistas.



	

CAPÍTULO X

Das Substituições



	Art. 50 - O Presidente do Tribunal, nos impedimentos, licenças e férias, será substituído pelo Vice-Presidente. Na falta ou impedimento deste, pelos demais Desembargadores, na ordem decrescente de antiguidade.



	Art. 51 - Os Presidentes das Câmaras serão substituídos pelo Desembargador mais antigo.



	Art. 52 - Nas Câmaras, o Desembargador impedido ou suspeito será substituído:



	I - quando relator, mediante redistribuição do feito entre membros da Câmara, e se todos eles estiverem em igual situação, proceder-se-á pela seguinte forma:



	a) tratando-se de procedimento cível, far-se-á a redistribuição na outra Câmara, se a situação repetir-se, convocar-se-á membros da Câmara Criminal;



	b) tratando-se de procedimento criminal, convocar-se-á membro das Câmaras Cíveis.



	II - quando revisor ou vogal, pelo que o seguir, na ordem decrescente de antiguidade, sendo que o mais moderno, sucederá o mais antigo. Restando todos em idêntica situação, proceder-se-á pela seguinte forma:



	a) tratando-se de procedimento cível, convocar-se-á membro de outra Câmara Cível, e se a situação repetir-se, a convocação será feita na Câmara Criminal;



	b) tratando-se de procedimento criminal, convocar-se-á membro das Câmaras Cíveis.



	Parágrafo único - A convocação será feita pelo Vice-Presidente, mediante sorteio público.



	Art. 53 - Se o impedimento ou a suspeição ocorrer no Tribunal Pleno, observar-se-á o seguinte:



	I - tratando-se de relator, far-se-á redistribuição;



	II - tratando-se do revisor, substituí-lo-á aquele que se seguir, na ordem decrescente de antiguidade, sendo que ao mais moderno, substituirá o mais antigo;



	III - se houver quebra de quorum, dar-se-á convocação de Juiz da Capital, mediante sorteio.



	Art. 54 - Em caso de afastamento temporário do Desembargador, proceder-se-á nos termos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (arts. 115 e 116).



	Art. 55 - No Conselho da Magistratura, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente e este pelo Conselheiro mais antigo.



	Art. 56 - O Presidente e o Corregedor da Justiça que terminarem o mandato, passarão a integrar a Câmara de seu sucessor, respeitada ali a ordem de antiguidade.





CAPÍTULO XI

Garantias, Remoção e Permuta





	Art. 57 - Os membros do Tribunal gozam das garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos, nos termos da Constituição da República (art. 113, I, II e III).



	Art. 58 -  Os Desembargadores serão processados e julgados, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, pelo Supremo Tribunal Federal.



	Art. 59 - Salvo nos casos de condenação criminal, o Desembargador que deixar o cargo, conservará o título e as honras a ele inerentes.



	Art. 60 - Os pedidos de permuta ou remoção de Desembargadores, de uma para outra Câmara, serão feitas mediante requerimento escrito.



	Parágrafo único - Se houver mais de um pedido de remoção para a mesma vaga, será apreciado um a um, na ordem decrescente de antiguidade do requerente. A sessão e votação serão secretas, ausentes os interessados.







CAPÍTULO III

Das Férias, Licenças e Afastamentos







	Art. 61 -  Os Desembargadores gozarão férias coletivas, nos termos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, com exceção do Presidente do Tribunal, que gozará trinta dias de férias individuais, por semestre, podendo acumulá-las até o fim do seu mandato, se houver conveniência do serviço.



	Art. 62 -  As licenças aos Desembargadores serão concedidas na forma da legislação em vigor.



	§ 1º - Ficará sem efeito a licença para tratamento de saúde quando não for gozada dentro de trinta dias, a contar da concessão.



	§ 2º - É facultada a renúncia da licença concedida, no todo ou em parte.



	Art. 63 -  A licença-prêmio será concedida, observados os requisitos da oportunidade e conveniência do serviço.



	§ 1º - Se o Presidente entender que o pedido não merece deferimento, na forma deste Regimento, submetê-lo-á ao Tribunal Pleno, funcionando como relator com direito a voto.



	§ 2º - Nos casos urgentes, o Presidente resolverá sobre o afastamento, ad referendum do Tribunal.



	Art. 64 -  Os Desembargadores poderão afastar-se do exercício do cargo:



	a) por motivo de seu casamento, ou de falecimento do cônjuge, filho, pai, mãe ou irmão, até oito dias;



	b) por motivo de força maior, calamidade pública ou doença repentina na própria pessoa ou em pessoa de sua família;



	c) por exigência do serviço eleitoral.



	§ 1º - No caso da letra a, o afastamento deverá ser previamente comunicado ao Presidente; se o caso for de doença repentina, será o afastamento convertido em licença, na forma da lei, se de força maior, será justificado em seguida, salvo se o motivo for de conhecimento público.



	§ 2º - No caso da letra c, o pedido de afastamento será apresentado ao Tribunal Pleno.



	Art. 65 -  O Tribunal Pleno decidirá os casos de afastamento de Desembargadores por encargos de representação, em comissões, conclaves e seminários jurídicos, comemorações de que o Tribunal deva participar, cursos de alta especialização e assemelhados.



CAPÍTULO XIII

Da Antiguidade





	Art. 66 - Regula-se a antiguidade dos Desembargadores:



	I - pela data em que iniciou o exercício;



	II - pela nomeação, se os exercícios se tiverem iniciado na mesma data;



	III - pela idade, se coincidente as datas mencionadas nos incisos anteriores.





	Art. 67 - As questões suscitadas sobre antiguidade dos Desembargadores serão resolvidas pelo Tribunal Pleno, sendo relator o Presidente e ficando a deliberação consignada em ata.



	Art. 68 -  Aplicam-se as disposições deste Capítulo aos Juizes de Direito, entendendo-se a hipótese do inciso I do art. 66, como data, a do exercício na entrância.











�Capítulo XIV

Da Aposentadoria e da Disponibilidade





	Art. 69 - Considerar-se-á inválido o magistrado que, por incapacidade física ou mental, encontrar-se permanentemente inabilitado para o exercício do cargo.



	Art. 70 - O processo terá início a requerimento do magistrado: por ordem do Presidente do Tribunal, de ofício; em cumprimento de deliberação do Tribunal; ou por provocação da Corregedoria da Justiça.



	Parágrafo único - Tratando-se de incapacidade mental, o Presidente do Tribunal, obedecida a gradação do art. 454 do Código Civil, nomeará, de logo, um curador ao paciente, sem prejuízo da defesa que este queira oferecer pessoalmente ou por procurador que constituir.



	Art. 71 - O paciente deverá ser afastado, desde logo, do exercício do cargo, até final decisão, devendo ficar concluído o processo no prazo de sessenta dias.



	Art. 72 -  O paciente será intimado, por ofício do Presidente, do teor da Portaria, para alegar, no prazo de quinze dias, prorrogáveis por mais dez, o que entender a bem de seu direito, podendo apresentar documentos.



	Art. 73 - Com a intimação de que trata o artigo anterior, serão remetidas ao paciente cópias do requerimento ou da peça inicial do processo, bem como dos documentos que existirem em torno do incidente.



	Art. 74 -  Decorrido o prazo do artigo anterior, com ou sem resposta, o processo será examinado pelo Tribunal, em sessão para isso convocada, dentro de cinco dias.



	Art. 75 -  A decisão do Tribunal, depois de apreciada a defesa apresentada pelo paciente, será tomada em sessão secreta, independente de acórdão.



	Art. 76 - Se a defesa convencer, ou na hipótese de não ser apresentada, o Presidente  assinará o prazo de quinze dias para produção de provas, e ordenará as demais diligências necessárias ao completo esclarecimento do caso.

	Art. 77 - Quando se tratar de incapacidade mental, serão nomeados três médicos especialistas, para procederem a exame no paciente.



	Art. 78 - Será expedida intimação ao paciente para, em dia, hora e local previamente designados, comparecer perante a junta médica.



	Art. 79 - Não comparecendo o paciente, ou recusando-se a submeter-se ao exame ordenado, será designado novo dia. Se o fato repetir-se, o julgamento poderá ser baseado em quaisquer outras provas.



	Art. 80 - Concluídas as diligências, terá o paciente ou o curador, se for o caso, o prazo de dez dias para apresentar alegações. Em seguida, e em igual prazo, será ouvido o Procurador-Geral da Justiça, para emitir parecer.



	Art. 81 - A incapacidade só poderá ser reconhecida pelo voto de dois terços dos membros do Tribunal, quorum este que será apurado em relação ao número de Desembargadores em condições legais de votar, como tal considerando-se os não atingidos por impedimento ou suspeição, e os não licenciados por motivo de saúde.



	Parágrafo único - Todo o processo e julgamento serão secretos, vedada a presença do paciente nas sanções do julgamento.



	Art. 82 -  Concluindo o Tribunal pela incapacidade, será a decisão comunicada ao Governador do Estado, para que seja formalizada a aposentadoria.



	Art. 83 -  O magistrado que, por dois anos consecutivos, afastar-se, ao todo, por seis meses ou mais para tratamento de saúde, deverá submeter-se, ao requerer nova licença para igual fim, dentro de dois anos, a exame para verificação de invalidez.







SEÇÃO II

Da Aposentadoria por Limite de Idade

 



	Art. 84 - Alcançada a idade limite para a aposentadoria (Constituição da República, art. 113, parágrafo 2º), o Presidente do Tribunal, à falta de comunicação do interessado, baixará ato para que se instaure o processo ex-officio, fazendo a necessária comprovação da idade por meio de certidão ou prova equivalente, constante dos assentamentos referentes ao ingresso na carreira.



	Art. 85 - Aplicam-se ao processo de aposentadoria por implemento de idade, no que couber, as disposições da seção anterior, assegurada ampla defesa.

SEÇÃO III

Da Aposentadoria Voluntária





	Art. 86 - A aposentadoria será facultada após trinta anos de serviço público, computados na forma da lei, e com vencimentos integrais (Constituição da República, art. 113, § 2º).



	Art. 87 - O Tribunal de Justiça poderá determinar, por motivo de interesse público, em sessão e escrutínio secretos, e pelo voto de dois terços de seus membros, a remoção ou disponibilidade de Juiz, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, assegurando-lhe ampla defesa. Quanto à disponibilidade, poderá proceder de igual forma em relação aos Desembargadores (Constituição da República, art. 113, § 3º).



	Art. 88 - O processo obedecerá ao disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (arts. 27 e 46).



TÍTULO II

Da Corregedoria da Justiça

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares







	Art. 89 -  A Corregedoria da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em todo o Estado e sede na Capital, será exercida por um Desembargador, com o título de Corregedor, auxiliado por dois Juizes, de 2ª ou 3ª entrância. (art. 30 do COJE).



	§ 1º - O Corregedor será substituído em seus afastamentos e impedimentos pelo Desembargador mais antigo que se encontrar em exercício.



	§ 2º - Se o Corregedor deixar a função por motivo previsto em lei, proceder-se-á à eleição de novo titular, que completará o mandato.



	§ 3º - Se o prazo que faltar para completar o período for inferior a um ano, o novo Corregedor poderá ser reeleito para o período seguinte.



	Art. 90 - Os Juizes atuarão como auxiliares do Corregedor e, por delegação, exercerão as suas atribuições (art. 31 do COJE).



	§ 1º - Os Auxiliares da Corregedoria serão designados pelo Tribunal Pleno, mediante indicação do Corregedor.



	§ 2º - Cessam as funções desses Juizes com o término do mandato do Corregedor, podendo eles ser reconduzidos para outros períodos.



	§ 3º - Os Juizes auxiliares, uma vez designados, ficam desligados das Comarcas ou Varas em que forem titulares, passando a integrar o Quadro de Serviços Auxiliares da Corregedoria e serão substituídos, em suas licenças e impedimentos, por Juizes de Direito de igual entrância, designados pelo Conselho da Magistratura e por indicação do Corregedor da Justiça (art. 160, da Lei nº 4.106).



	§ 4º - O Juiz Auxiliar, findo o mandato do Corregedor, e não sendo designado para outro período, ou não aceitando uma nova designação, retornará à Comarca ou Vara de que era titular, a menos que opte por outra que esteja vaga.



	§ 5º - Estas Comarcas ou Varas serão preenchidas, em substituição pelos Juizes que o Presidente do Tribunal designar.



	§ 6º - A todo tempo poderá qualquer dos Juizes Auxiliares ser dispensado, se assim decidir o Tribunal de Justiça pela maioria absoluta de seus membros, atendendo proposta do Corregedor.



	§ 7º - Os Juizes Auxiliares terão residência na Capital do Estado, sede da Corregedoria.



	Art. 91 - A Corregedoria da Justiça observará o mesmo expediente do Tribunal de Justiça, podendo, todavia, os seus funcionários ser convocados para prestação de serviços extraordinários ou em regime de tempo integral.



	Art. 92 - A organização e funcionamento dos serviços da Corregedoria serão disciplinados pelo Regimento Interno da Secretaria da Corregedoria da Justiça, a ser elaborado pelo Corregedor e aprovado pelo Conselho da Magistratura.



	Art. 93 - A Corregedoria da Justiça terá recursos orçamentários próprios, consignados em orçamento anual da Justiça Comum.







CAPÍTULO II

Das Atribuições da Corregedoria





	Art. 94 - São atribuições da Corregedoria da Justiça:



	I - elaborar, por solicitação do Conselho da Magistratura, planos de reclassificação de entrância e de Comarcas, levando em consideração o movimento forense e a situação sócio-política-econômica das comunas;



	II - colaborar com o Conselho da Magistratura na uniformização dos critérios de processamento e julgamento dos concursos públicos referentes aos servidores da Justiça de 1º grau;



	III - relacionar os livros necessários a cada ofício, especificando o número de folhas e modo de escrituração, atualizando-se de acordo com as modificações legais e conveniências do serviço;



	IV - dispor sobre a classificação dos feitos cíveis e criminais para fins de distribuição, observadas as discriminações das leis processuais, e natureza e valor da causa;



	V - disciplinar os atos que poderão ser subscritos, em caráter temporário, por escreventes de ofício extrajudiciais;



	VI - processar as justificações administrativas de tempo de serviço dos servidores, prestado à Justiça, anteriormente à nomeação ou contrato;



	VII - dar cumprimento às determinações do Tribunal de Justiça e Conselho da Magistratura;



 	VIII - planejar, compor e supervisionar as Serventias Judiciais e Extrajudiciais;



	IX - decidir as questões administrativas relevantes ou controvertidas relativas aos seus servidores, que lhe tenham sido encaminhadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça;



	X - propor ao Presidente do Tribunal medidas que visem a regularidade dos serviços cartorários;



	XI - requisitar ao Conselho da Magistratura providências disciplinares contra servidores encontrados em culpa;



	XII - deliberar a respeito dos demais assuntos que lhe forem submetidos e que se relacionem com a administração das serventias Judiciais e Extrajudiciais;



	XIII - propor ao Tribunal de Justiça a edição de normas complementares à presente Resolução e a alteração da legislação estadual aplicáveis às Serventias;



	XIV - expedir atos necessários ao cumprimento de suas decisões;



	XV - exercer todas as funções administrativas inerentes aos servidores do Quadro das Serventias Judiciais e Extrajudiciais, exceto as complexas e relevantes, bem ainda as que se refiram a provimento de cargo ou ato disciplinar;



	XVI - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas em lei ou resolução;



	Parágrafo único - Sendo necessário, o Desembargador Corregedor, de ofício ou por decisão do Conselho da Magistratura, convocará juizes ou servidores e Serventias Judiciais ou Extrajudiciais para prestar esclarecimentos sobre matéria controvertida, de cunho administrativo.

	



Capítulo III

Do Corregedor da Justiça





              	Art. 95 - Ao Corregedor da Justiça, além da inspeção e correição permanente dos serviços judiciários, compete;



              	 I - integra o Conselho da Magistratura;



              	 II - participar das sessões do Tribunal Pleno, com direito a voto;



              	 III - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria e modificá-lo, em ambos os casos com aprovação do Conselho da Magistratura;



             	  IV - visitar, anualmente, no mínimo seis Comarcas, em correição geral ordinária, sem prejuízo das correições extraordinárias, gerais ou parciais, que entenda fazer  ou haja de realizar, por deliberação do Tribunal, de suas Câmaras ou do Conselho da Magistratura;



              	 V - proceder, por determinação do Tribunal ou suas Câmaras, a correições extraordinárias, em prisões, sempre que, em processo de "habeas-corpus", houver indícios veementes de ocultação ou remoção de presos, com intuito de ser burlada a ordem ou dificultada a sua execução;



              	 VI - indicar ao Tribunal, Juiz de Direito da 2a. ou 3a. entrância, para exercerem as funções de Juizes Auxiliares da Corregedoria;



              	 VII - receber, processar e decidir as reclamações contra os Serventuários da Justiça, impondo-lhes as penas disciplinares em que incorrerem;



               	  VIII - exercer pessoalmente ou delegar aos Juizes Auxiliares, competência disciplinar sobre todos os serviços da Justiça de 1o grau;



               	  IX - organizar e superintender os serviços da Corregedoria, inclusive a discriminação de atribuições dos Juizes Auxiliares;



                	X - exercer vigilância sobre o funcionamento dos serviços da Justiça, quanto à omissão de deveres e à prática de abusos, especialmente no que se refere à residência e permanência dos Juizes em suas respectivas sedes;



                   	XI - superintender e orientar as correições a cargo dos Juizes Auxiliares e Juizes de Direito;



                 	XII - apresentar ao Conselho da Magistratura, até 15 de dezembro, relatório geral das correições realizadas durante o ano;



	XII - conhecer das representações e reclamações relativas ao serviço judiciário, determinando ou promovendo as diligências que se fizerem necessárias ou encaminhando-as ao Procurador Geral da Justiça, ao Procurador-Geral do Estado e ao Presidente da Ordem dos Advogados, conforme o caso;



	XIV - inspecionar, ou mandar inspecionar, anualmente, pelo menos trinta ( 30 ) Comarcas;



	XV - julgar sindicâncias e processos administrativos de sua competência, determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão;



	XVI - aplicar penas disciplinares, e quando for o caso, julgar os recursos das que forem impostas pelos Juizes;



	XVII - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo, decidindo os que forem de sua competência;



	XVIII - remeter ao órgão do Ministério Público competente, os processos administrativos definitivamente julgados, quando houver elementos indicativos da ocorrência de crime de ação pública cometido por servidor;



	XIX - julgar os recursos das decisões dos Juizes, referentes a reclamações sobre cobrança de custas e emolumentos;



	XX - baixar provimentos:



	a) sobre as atribuições dos servidores, quando não definidas em Lei ou regulamento;



	b) estabelecendo a classificação dos feitos, para fins de distribuição no juízo do 1o grau;



	c) relativos aos livros necessários ao expediente forense e aos serviços judiciários em geral, organizando os modelos, quando não estabelecidos em lei;



	d) relativamente á subscrição de atos por auxiliares de quaisquer ofícios;



	e) estabelecendo a redistribuição de processos, livros e papéis cartorários, quando necessário;



	XXI - examinar livros, autos e papéis findos, determinando as providências cabíveis, inclusive remessa ao Arquivo Público ou Judiciário;



	XXII - autorizar o uso de livros de folhas soltas, dispondo a respeito do modelo, número de folhas e modo de escrituração;



	XXIII - propor ao Conselho da Magistratura a declaração de regime de exceção de qualquer Comarca ou Vara;



	XXIV - expor, perante ao Conselho da Magistratura, os relatórios anuais remetidos pelos Juizes e mandar organizar as estatísticas respectivas;



	XXV - baixar instruções para a realização de concursos relativos aos servidores da Justiça e instaurar processos de abandono de cargo;

	 XXVI - marcar prazo, em prorrogação, para serem expedidas certidões a cargo da Corregedoria e dos Ofícios de Justiça;



	XXVII - dar instruções aos Juizes, respondendo às consultas sobre matéria administrativa;



	XXVIII - propor ao Conselho da Magistratura o afastamento preventivo de Magistrado;



	XXIX - baixar provimentos, portarias e outros atos necessários ao cumprimento das atribuições da Corregedoria;





	Art. 96 - Compete ainda ao Corregedor:



	I - quanto à pessoa dos Juizes e Servidores da Justiça, verificar:



	a) os títulos de nomeação;



	b) se atingiram a idade de aposentadoria compulsória ou se estão física ou moralmente incapacitados para o exercício das funções;



	c) se praticam, no exercício das funções ou fora dela, atos que comprometam a dignidade do cargo;



	d) se residem fora da sede da Comarca, ou dela se afastam sem passar o exercício.



	II - instaurar ou providenciar sobre a instauração de processo de responsabilidade contra os prevaricadores ou indiciados em qualquer delito funcional e proceder da mesma forma nos casos de abandono do cargo;



	III - representar ao Conselho da Magistratura quanto à conveniência da remoção de Juiz, se ocorrer motivo comprovado de interesse público;



	IV - levar ao conhecimento das Secretarias do Interior e Justiça e Segurança Pública, falta que venha a conhecer de funcionário penitenciário ou autoridade policial, respectivamente;



	V - presidir os inquéritos administrativos em que se envolva funcionário da Secretaria do Tribunal de Justiça ( Resolução no. 01/80 );



	VI - examinar;



	a) se existem os livros determinados em lei e se estão regularmente autenticados e escriturados;



	b) se há feitos irregularmente processados ou paralisados e se os prazos judiciais são obedecidos;



	c) se os atos, termos ou escrituras estão lavrados com as formalidades exigidas e devidamente assinados, bem como se estas foram distribuídas e nelas foram transcritos os documentos que a lei ordena;



	d) se nos processos criminais existem irregularidades ou nulidades a suprir ou sanar, fazendo subir ao Tribunal de Justiça os autos de cuja decisão caiba recurso ex-offício" não interposto no tempo próprio;



	e) se as custas foram contadas e cobradas na conformidade do Regimento, determinando a devolução das recebidas indevidamente;



	f) se as taxas de aposentadoria e judiciária são regularmente recolhidas.





	VII - fazer remessa ao Tribunal, dos feitos cíveis, com sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, quando o Juiz não o tiver ordenado;



	VIII - quanto aos estabelecimentos sujeitos à correição, verificar:



	a) se há pessoas detidas ou internadas ilegalmente;



	b) se os edifícios e suas dependências oferecem condições satisfatórias de Segurança e higiene e se há celas, utensílios e instrumentos destinados a torturas;



	IX - providenciar para que:



	a) sejam prontamente restaurados os processos de ação pública anulados, destruídos ou extraviados;



	b) sejam nomeados aos órfãos, menores e abandonados, interditos, ausentes e às heranças jacentes, tutores e curadores, bem assim sejam removidos os irregularmente nomeados, os que não tenham prestado garantias legais, ou se tenham tornado negligentes ou suspeitos de má administração;



	c) sejam tomadas as contas daqueles obrigados a prestá-las;



	d) sejam levados ao conhecimento das repartições competentes os casos de sonegação de impostos;



	e) seja apurada a ocorrência de crime ou contravenção sobre os quais não hajam providenciado as autoridades, denunciando a omissão aos órgãos competentes;



	X - marcar prazo razoável aos servidores de Justiça para que:



	a) regularizem ou apresentem os títulos de nomeação;



	b) adquiram os livros necessários e legalizem os existentes;



	c) organizem os arquivos, tombamento dos móveis e utensílios e reparem os edifícios dos cartórios;



	d) exerçam outras atribuições que lhes sejam conferidas neste Código, em lei, em regulamento ou em provimento do Tribunal Pleno.





	Art. 97 - O Corregedor dará audiência aos presos e internos para receber reclamações e providenciar a respeito e, quando apurar a existência de coação ilegal, comunicará o fato ao Representante Público local, para as providências de direito.





	Art. 98 - Ao Corregedor, além das atribuições conferidas neste Regimento, compete o exercício de todas as previstas em lei, regulamento ou provimento do Tribunal Pleno.

		

	Art. 99 - Das decisões do Corregedor, salvo disposições em contrário, cabe recurso para o Conselho da Magistratura no prazo de cinco (5) dias.

	

	

CAPÍTULO IV

Das Atribuições dos Juizes Auxiliares



	Art. 100 - Os Juizes Auxiliares da Corregedoria exercem suas funções junto à Corregedoria da Justiça, competindo-lhes:



	I - realizar inspeções e correições nas Comarcas, baixando instruções para orientar os serviços e corrigir falhas ou omissões verificadas;



	II - apresentar ao Corregedor, relatório das inspeções ou correições;



	III - realizar, por designação do Corregedor, sindicâncias e inquéritos administrativos, com relação a Juizes de Direito;



	IV - aplicar penas disciplinares a  servidores da Justiça do 1º grau;



	V - suspender, preventivamente, servidores do exercício de suas funções até noventa (90) dias, submetendo o ato à decisão definitiva do Corregedor;



	VI - opinar sobre pedidos de regime de exceção para Comarcas ou Varas e propor a adoção dessa medida quando conveniente;



	VII- elaborar e submeter ao Corregedor o plano de redistribuição dos feitos acumulados e distribuição dos novos, quando couber;



	VIII - esclarecer dúvidas dos Juizes de Direito sobre matéria administrativa;



	IX- opinar sobre pedidos de nomeação de auxiliares judiciários e escreventes;



	X- incumbir-se do planejamento e realização de encontros regionais de Juizes de Direito e servidores.





CAPÍTULO V

Das Inspeções



	Art. 101 - Além das Correições Ordinárias e Extraordinárias, Corregedor é obrigado a inspecionar ou mandar inspecionar, pelo menos três (3) Comarcas, mensalmente.

	

	Art. 102 - A inspeção não depende de roteiro previamente estabelecido e será procedida sem qualquer aviso.

	

	Art. 103 - Compete ao Corregedor ou ao Juiz Auxiliar em serviço de inspeção, as mesmas atribuições do art. 107 deste Regimento .

	

	Art. 104 - Na inspeção, far-se-á  lavrar um termo de " visita " no livro de " protocolo das Correições ", assinado pelo Juiz de Direito e servidores da Justiça presente, nele consignando-se as irregularidades realizadas, as sentenças e os feitos distribuídos durante o ano em que ocorrer a inspeção, os cargos vagos e as providências adotadas para a regularização do serviço forense.

	

	Art. 105 - Os Juizes Auxiliares, no prazo de cinco (5) dias, apresentarão ao Corregedor sucinto relatório expondo as irregularidades encontradas, a  estatística do movimento forense verificado na Comarca, sugerindo a adoção de medidas que excederem de sua competência.

	

	Art. 106 - Das decisões do Corregedor, durante a inspeção, caberá recurso, no prazo de cinco (5) dias, para o conselho de magistratura e, das decisões dos Juizes Auxiliares, em igual prazo, para o Corregedor da Justiça.

	



CAPÍTULO VI

Dos Prazos e formas das Correições 

	

	Art. 107 - O Corregedor da Justiça deve proceder ou mandar proceder a correição geral ordinária, em pelo menos, seis (6) Comarcas, anualmente, de acordo com a escala por ele organizada.

	

	Art. 108 - o início da Correição será anunciado mediante edital, com o prazo de três (3) dias,  afixado na sede da Comarca e publicado pela imprensa, onde houver, anunciado dia e hora da audiência geral de abertura, à qual deverão comparecer todos os servidores da Justiça, a ela sujeitos.

	

	§ 1º - o edital será remetido ao Juiz de Direito do Fórum, onde houver, para a devida afixação e notificação geral.

	

	§ 2º - Enquanto durar a correição, os que se sentirem agravados apresentarão as reclamações que tiverem.

	

	§ 3º - O distribuidor fornecerá relação dos feitos distribuídos a cada oficio, contendo discriminação de número e espécie.

	

	Art. 109 - Na audiência de instalação da correição proceder-se-á à chamada das pessoas notificadas, lançando-se na ata os nomes dos que compareceram e dos faltosos, bem como as penas a estes impostas, devendo os servidores e demais auxiliares da justiça exibir os títulos com que servem nos cargos, em pregos e ofícios.

	

	Parágrafo Único - Examinados os títulos, serão apresentados os livros, autos e papéis sujeitos à correção. Em  papéis e na última folha dos livros e nos autos que examinarem e acharem em ordem, o Corregedor, ou o Juiz Auxiliar lançara o seu "visto em correição".

	

	Art. 110 - Na audiência final, notificadas as pessoas que devam comparecer, o Corregedor, ou o Juiz Auxiliar publicará os seus despachos, provimentos e elogios, lavrando-se ata.

	

	Parágrafo Único - O Corregedor ou o Juiz Auxiliar remeterá cópia dos provimentos a quem deva conhecê-los e cumprir a sua execução.

	

	Art. 111 - Os que deixarem de comparecer sem justa causa às audiências de correição, incorrerão na multa de vinte (20%) a cinquenta por cento (50%) do valor do salário de referência, aplicada pelo Corregedor ou Juiz Auxiliar. Tratando-se de Juiz de Direito e de Paz ou de autoridade policial e penitenciária, a falta será comunicada, conforme a hipótese, ao Conselho da Magistratura, ao Secretário de Segurança ou ao Secretário do Interior e Justiça para os fins devidos.



	Art. 112 - Encerrada a Correição, quando realizada pelos Juizes Auxiliares, será apresentado dentro de dez (10) dias ao Corregedor, circunstanciado relatório, mencionando as visitas realizadas, as irregularidades encontradas, as providências adotadas e os cargos vagos, sugerindo as medidas que excederem de sua competência.



	Art. 113 - Haverá, em cada Cartório privativo do Júri, um livro denominado "Protocolo das Correições", que serão lavrados atas, termos de audiência, visita e inspeção, transcrevendo-se os despachos e provimentos do Corregedor e do Juiz de Direito, no caso de correição permanente.



	Art. 114 - O Corregedor e os Juizes Auxiliares terão à sua disposição os Oficiais de Justiça da Comarca para cumprimento das diligências que determinarem.



	Art. 115 - O Escrivão da correição será o da Corregedoria da Justiça, ou do Júri, salvo casos especiais ou impedimentos em que serão substituídos por serventuário designado pelo Corregedor ou Juizes Auxiliares.



	Art. 116 - Dentro do prazo de trinta (30) dias do encerramento da correição, os servidores da Justiça comunicarão ao Juiz da Comarca o cumprimento das determinações do Corregedor ou dos Juizes Auxiliares, sob pena de multa de até um salário referência, imposta por quem realizar a correição.



	Art. 117 - Da decisão do Corregedor, em matéria disciplinar, cabe recurso para o Conselho da Magistratura, no prazo de cinco (05) dias e, em igual prazo, para o Corregedor, quando a decisão for dos Juizes Auxiliares.



	Art. 118 - Os Juizes de Direito são obrigados a proceder correições permanentes em sua Vara, ou Comarca de Vara Única, encaminhando, no mês de fevereiro de cada ano, , minucioso relatório ao Corregedor, em que mencionarão as irregularidades porventura encontradas, as providências adotadas, sugerindo as medidas que excederem de sua competência.





TÍTULO III

Do Relator e do Revisor

CAPÍTULO I

Disposições Gerais



	Art. 119 - O relator será escolhido mediante sorteio, salvo:



	I - No Tribunal Pleno:



	a) nos processos por crime comum e funcional, em que será designado pelo Presidente dentre um dos membros da Câmara Criminal;



	b) nas exceções de suspeição em causas criminais, opostas a Desembargador, que será o Presidente, e, se for recusado, o Vice-Presidente (CPP, art. 103, parágrafos 4º e 5º);



	c) nas argüições de inconstitucionalidade, em que será o relator o mesmo da ação ou recurso.



	II - Nos embargos de declaração, em que será relator, o do acórdão embargado;



	III - nos agravos regimentais, em que será relator, o da decisão agravada.



	§ 1º - Nas causas, recursos ou incidentes de competência privativa do Tribunal Pleno, e mencionados no art. 6º deste Regimento, o sorteio do Relator será feito com observância do seguinte critério:



	a) entre os membros das Câmaras Cíveis: 



	Item V: letras f, g, h, i, l, n, p e q;



	Item VI: letras a e e;



	Item VII: letra d;



	b) entre os membros da Câmara Criminal:



	Item V: letras a, b, c, d, e e m;  

	

	Item VI: letras b, c e d;



	Item VII: letras b e c.



	§ 2º - A revisão obedecerá ao mesmo critério do § 1º, de forma que o revisor será sempre o membro da Câmara Cível ou Criminal, conforme o caso, que se seguir ao relator, na ordem decrescente de antiguidade.



	Art. 120 - Não funcionará:



	I - Como relator e como revisor:



	a) O Presidente do Tribunal, salvo nos processos em que tal encargo lhe é atribuído por este Regimento, e naqueles em que esteja vinculado pelo "visto" (CPC, art. 552, § 3º).



	b) o substituto eventual do Presidente, se a substituição exceder de trinta (30) dias;



	II - Como relator:



	a) nos embargos infringentes e de nulidade (penal), o relator do acórdão embargado;



	b) nos embargos infringentes (cível), quando possível, o Desembargador que tenha participado do julgamento do acórdão embargado (CPC, art. 533, § 3º);



	c) nas revisões criminais, o Desembargador que tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo (CPP, art. 625).



	Art. 121 - As dúvidas suscitadas sobre competência de Desembargador para servir como relator ou revisor, serão resolvidas pelo órgão competente para julgar o feito.





CAPÍTULO II

Do Relator

	Art. 122 - Compete ao Relator:



	I - presidir os atos do processo, exceto os que se realizem em sessão, podendo delegar poderes o Juiz de 1º grau para proceder inquirições e diligências;



	II - extinguir o processo de competência originária do Tribunal, naquelas hipóteses previstas no art. 267 e nos incisos III e V, do art. 269, do CPC, e resolver incidentes cuja solução não competir ao Tribunal, por algum de seus órgãos;



	III - processar habilitações, restauração de autos e incidentes de impedimento e suspeição (CPC, arts. 269, III, 1.059 e 1.068);



	IV - receber ou rejeitar, liminarmente, as exceções opostas;



	V - processar e julgar o pedido de assistência judiciária, ressalvada a competência do Presidente;



	VI - ordenar à autoridade competente a soltura de réu:



	a) quando verificar que, pendente recurso por ele interposto, já sofreu prisão por tempo igual ou superior ao da pena a que foi condenado, sem prejuízo do julgamento, nos termos do art. 673 , do Código de Processo Penal;



	b) quando absolutória da sentença;



	c) sempre que, por qualquer motivo, cessar a causa da prisão;



	VII - requisitar os autos do processo, se julgar necessário;



	VIII - indeferir liminarmente o pedido de revisão criminal, quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:



	a) o Tribunal for incompetente;



	b) o pedido for reiteração de outro e não se fundamente em novas provas;



	c) o pedido estiver insuficientemente instruído, e for inconveniente aos interesses da Justiça a apensação dos autos originais;



	IX - rejeitar de plano os embargos, sejam os infringentes, os infringentes e de nulidade ou os de declaração;



	X - determinar:



	a) apensação ou desapensação de autos;



	b) as diligências que entender convenientes à instrução do processo; 



	XI - ouvir o Ministério Público, quando este deva funcionar no processo;



	XII - fiscalizar o pagamento de impostos, custas e emolumentos, propondo ao órgão do Tribunal que deva conhecer do feito, a glosa das custas excessivas e a cobrança dos tributos devidos;



	XIII- lançar nos autos o relatório, mandando-os, a  seguir, ao revisor, se for o caso;



	XIV - receber ou rejeitar a queixa ou a denúncia, nos processos de competência, originária do Tribunal, ressalvado o disposto no item seguinte;



	XV - propor ao Tribunal o arquivamento de processo da sua originária competência, se a resposta ou defesa prévia do acusado, nos casos em que é admitida, convencer da improcedência da acusação;



	XVI - conceder e arbitrar fiança ou denegá-la;



	XVII - decretar prisão preventiva;



	XVIII -  examinar a legalidade da prisão em flagrante;



	XIX - levar o processo a julgamento, antes do relatório para solução de incidentes por ele ou pelas partes suscitadas;



	XX - recusar a produção de prova ou a realização de diligência;



	XXI - decretar, nos mandados de segurança, a perempção ou caducidade da medida liminar nos casos previstos em lei;



	XXII - admitir assistentes nos processos criminais de competência do Tribunal:



	XXIII - admitir litisconsórcio, assistência, oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo;



	XXIV - determinar medidas cautelares (CPC, art. 800, parágrafo único);



	XXV - designar juiz para decidir a causa, na forma prevista no art. 198 do Código de Processo Civil;



	Parágrafo Único - depois do  "visto", do revisor, o relator não poderá mais determinar diligências.



	XXVI - julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento.



	Art. 123 - o relatório nos autos, com a exposição sucinta da matéria controvertida e da que, de ofício, possa vir a ser objeto do julgamento, é exigido:



	I - nas apelações, agravos de instrumento, infringentes, ações rescisórias e sentença em duplo grau de jurisdição; 



	II - nas apelações criminais, em processo por crime a que a lei comine pena de reclusão e nos embargos de nulidade e infringentes do julgado opostos nessas apelações.



	Art. 124 - Ao relator compete ainda:



	I - determinar a remessa à distribuição, quando forem opostos embargos infringentes do julgado, se estes não forem indeferidos de plano;



	II- relatar os agravos regimentais interpostos de seus despachos;



	III - relatar os embargos de declaração opostos de seus acórdãos.



	Art. 125 - Na hipótese do Desembargador vinculado ao efeito, como relator ou revisor, afastar-se do exercício de suas funções, em virtude de licença por motivo de saúde, observar-se-á o disposto no § 2º do art. 71, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional.





CAPÍTULO III

Do Revisor



	Art. 126 - observado o disposto no § 2º do art. 119, será revisor o Desembargador desimpedido que se seguir ao relator, na ordem decrescente de antiguidade. Se o relator for o mais moderno, será revisor o mais antigo do Tribunal Pleno ou da Câmara.



	Art. 127 - Compete ao revisor:



	I - adotar, aditar ou retificar o relatório, podendo sugerir diligências ao relator;



	II -- ordenar a volta do processo ao relator, se lhe parecer necessário o pronunciamento do mesmo, sobre incidente ainda não resolvido ou surgido após o relatório;



	III - lançar seu "visto" nos autos, pedindo dia para julgamento





CAPÍTULO IV

Do " Visto" e seus Efeitos



	Art. 128 - Salvo motivo de força maior participará sempre do julgamento, como relator ou revisor, o Desembargador que houver lançado o relatório ou o " visto "  no processo.



	Parágrafo Único - o exercício de função ou cargo por eleição, não constituirá motivo de força maior.



	Art. 129 - Os feitos distribuídos ao Presidente do Tribunal, antes da eleição e nos quais não tenha sido lançado o "visto", serão redistribuídos entre membros do órgão a que  pertencer e, os que deva funcionar como revisor, passarão ao Desembargador que se seguir ao relator, na ordem de antiguidade.



	Art. 130 - Para o exame dos autos e oposição do "visto", o relator e o revisor observarão os seguintes prazos:



	I - na primeira sessão : - suspeição, habilitações e incidentes em geral, embargos de declaração, agravo regimental e mandado de segurança;



	II - cinco (5) dias :  - nos casos do art. 610 do Código de Processo Penal, nos conflitos de jurisdição e nas homologações de assistência e de transação;



	III - dez (10) dias para o relator e igual prazo para o revisor: embargos infringentes e de nulidade, revisões criminais e apelações de que trata o art. 613 do Código de Processo Penal;



	IV - quinze (15) dias para o relator e igual prazo para o revisor: - embargos infringentes (CPC, art. 534, parágrafo único);



	V - quinze (15) : - agravo de instrumento, apelações interpostas nas causas de procedimento sumaríssimo;



	VI - vinte (20 dias para o relator e igual prazo para o revisor: - ações rescisórias;



	VII - trinta (30) dias para o relator e vinte (20) para o revisor: - apelações cíveis e sentenças ao duplo grau de jurisdição.



	Parágrafo Único - Os prazos em      matéria de "habeas-corpus"  serão regulados em capítulo próprio.



	Art. 137 - Os processos serão distribuídos por classe, a saber: 



	I - No Cível :



	a) mandado de segurança;

	b) conflito de competência;

	c) agravo de instrumento;

	d) ação rescisória;

	e) embargos à execução

	f) apelação;

	g) embargos infringentes;

	h) correição parcial em matéria cível.

	

	II - No Crime:

	

	a) "habeas-corpus";

	b) recurso de decisão de "habeas-corpus";

	c) conflito de jurisdição e de competência;

	d) recurso em sentido estrito;

	e) recurso ex-oficio";

	f) carta testemunhável;

	g) apelação;

	h) embargos infringentes e de nulidade;

	i) revisão;

	j) desaforamento;

	l) revogação de medidas de segurança;

	m) correição parcial em matéria criminal;

	

	III - Diversos :

	

	a) denúncia e queixa-crime;

	b) pedido de arquivamento;

	c) remoção compulsória de juiz;

	d) incapacidade de Magistrado;

	e) suspeição e incompatibilidade;

	f) uniformização da  Jurisprudência;

	g) restauração dos autos;

	h) reclamação de antiguidade;

	i) reclamações ao Conselho da Magistratura;

	j) pedidos de intervenção;

	l) ações diretas de declaração de inconstitucionalidade;

	m) outros feitos não especificados.





CAPÍTULO II

Do Preparo e da Deserção



	Art. 138 - Observar-se-ão no preparo dos feitos os seguintes prazos:



	I - dez (10) dias, nos embargos infringentes e três (3) dias nos embargos infringentes e de nulidade;



	II - cinco (5) dias, nas cartas testemunháveis, recursos em sentido estrito, conflitos de jurisdição suscitados pela parte, exceções de suspeição e demais recursos;



	III - dez (10) dias, nas apelações criminais:



	IV - dez (10) dias, nas ações rescisórias.



	§ 1º - O prazo será contado da data da publicação  do registro no Diário da justiça e, nos embargos, da publicação do despacho que os receber.



	§ 2º - Os mandados de segurança, ações rescisórias, e correição parcial serão preparados no ato de sua apresentação.



	Art. 139 - Tratando-se de recurso interposto para o Supremo Tribunal Federal, o preparo será feito perante a secretaria do Tribunal de Justiça, no prazo de dez (10) dias ( Código de Processo  Civil, art. 545).



	§ 1º - O preparo será sempre integral para cada recorrente, inclusive quanto ao recurso adesivo, devendo a conta ser feita pelo funcionário encarregado, no prazo improrrogável de três (3) dias.



	§ 2º - O pagamento poderá ser efetivado através de guia à repartição arrecadadora competente, juntando-se o comprovante aos autos que, dentro de vinte e quatro (24) horas, serão remetidos ao Tribunal " ad quem".



	§ 3º - No ato do preparo serão calculadas as despesas com expedição de correspondência, cópias, fotocópias e outros atos que impliquem em despesas processuais, juntando-se comprovantes aos autos.



	§ 4º - Salvo nos casos de isenção, nenhum recurso subirá ao Supremo Tribunal Federal sem a prova do preparo no prazo legal.



	§ 5º - A Secretaria do Tribunal fará publicar, pelo menos duas (2) vezes por ano, no Diário da Justiça, as tabelas para cobrança do preparo, organizadas pelo Supremo Tribunal Federal.



	Art. 140 - Não dependem de preparo as "remessas" e os recursos de ofício; os manifestados nas ações de acidente de trabalho; os interpostos pelas Fazendas Estadual e Municipal, e pelas respectivas entidades da administração indireta, que gozam de isenção legal; pelo Ministério Público e pelas partes beneficiadas pela justiça gratuita, os processos criminais de ação pública, em sendo pobre o réu; os "habeas-corpus" e os embargos declaratórios.



	Art. 141 - Quando o autor e réu recorrerem, cada recurso, inclusive o adesivo, está sujeito a preparo integral.



	§ 1º - Sempre que houver recurso adesivo, a ocorrência será registrada na capa dos autos, colocando-se tal denominação entre registrada na capa dos autos, colocando-se tal denominação entre parênteses, com o nome do recorrente e do advogado, em seguida ao nome do recorrido.



	§ 2º - Havendo mais de um recurso interposto por litisconsortes, basta o preparo de um , para que todos sejam julgados, ainda que a matéria do recurso divirja. Para esse efeito, o assistente é equiparado ao litisconsorte.



	§ 3º - O terceiro prejudicado e o opoente, que recorrerem, farão o preparo dos seus recursos independentemente dos que, por ventura, tenham sido interpostos pelo autor ou réu.



	Art. 142 - Considerar-se-á deserto o recurso voluntário não preparado no prazo legal, admitindo-se como prova de preparo, exclusivamente o recibo do respectivo pagamento.



	Art. 143 - Do despacho do Presidente do Tribunal que declarar ou relevar a deserção , caberá agravo regimental para o Tribunal Pleno.



	Art. 144 - O preparo dos feitos no Tribunal poderá ser efetuado mediante a remessa de cheque bancário ou de ordem postal, desde que recebido pela Secretária no prazo legal. Quando o cheque ou  a ordem não forem pagos, ficará sem efeito o preparo, pronunciando-se a deserção, se a parte, dentro do prazo, não os substituir por dinheiro.



	Parágrafo Único - Ao  preparo que se fixar na Comarca de origem, complicar-se-à também o preceito deste artigo.



	Art. 145 - Feito o preparo, ou verificada sua dispensa, serão os autos apresentados para distribuição.





CAPÍTULO III

Da Distribuição





	Art. 146  - A distribuição será feita pelo presidente ou pelo Vice-Presidente do Tribunal, conforme o caso, em audiências públicas semanais, em dias e hora fixados em edital publicado no Diário da Justiça.



	Art. 147 - Os "habeas-corpus", mandado de segurança, correição Parcial, conflitos de Jurisdição e de competência, serão distribuídos diariamente.

	

	Art. 148 - Durante as férias coletivas, não haverá distribuição, encaminhando-se ao Presidente do Tribunal os "habeas-corpus", mandados de segurança, que sejam ajuizados nesse período.

	

	Art. 149 - O sucessor do Desembargador que houver deixado o Tribunal, receberá os processos a cargo daquele, independentemente de distribuição, se não exceder de trinta (30). O excedente será redistribuído entre os componentes da mesma Câmara.

	

	§ 1º - Aplicam-se as regras deste artigo no caso de retorno do Presidente à Câmara.

	

	§ 2º - No caso de remoção de Desembargador de uma para outra Câmara, com ele ficaram os processos de que era relator o substituído. O Desembargador removido intervirá no julgamento dos processos em que tiver posto o seu "visto".

	

	§ 3º - Aplicam-se as regras do parágrafo anterior aos casos de permuta de Desembargador de uma para outra Câmara.

	

	§ 4º - Nos processos de competência do Tribunal Pleno, a distribuição de que trata este artigo será feita a todos os Desembargadores.

	

	Art. 150 - Afastando-se um Desembargador de suas funções, a qualquer título, a redistribuição de processos, prevista nos arts. 115 e 116 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, será feita de modo que cada um dos demais integrantes do órgão colegiado não seja contemplado, com mais de cinco (5) processos de uma vez.

	

	§ 1º - Os processos excedentes desse total aguardarão, na Secretaria, o decurso do prazo para relatório, "visto" ou despacho dos primeiros, quando, então, serão seguidamente redistribuídos, pela mesma forma e, no máximo cinco (5) de cada vez.

	

	§ 2º - Terão preferência, na redistribuição, e na seguinte ordem, os "habeas-corpus", os processos relativos a réus presos, os mandados de segurança, as ações de alimentos e as execuções em geral.



	§ 3º - Reassumindo o Desembargador afastado, ser-lhe-ão conclusos os processos ainda redistribuídos, sem prejuízo da compensação recomendada em lei.

	

	§ 4º - A  compensação será feita paulatinamente, na proporção de dois (2) processos par cada membro de colegiado.

	

	Art. 151 - Far-se-à distribuição observando-se os princípios de publicidade, da alternatividade e do sorteio, mediante o seguinte critério ( CPC - art. 548) :

	

	I - verificados os números de ordem dos processos de cada classe, o distribuidor os escreverá em papéis destacados, colocando-os na urna. em seguida, o Presidente do ato, retirando-os um a um, anunciará seu número e qual o Desembargador a quem foi sorteado, na ordem decrescente de antiguidade dos que compuserem o Tribunal Pleno, o Conselho da Magistratura e as Câmaras, conforme o caso;

	

	II - quando houver um só feito por distribuir, será sorteado o relator dentre os Desembargadores remanescentes da escala da distribuição anterior, fazendo-se a compensação;

	

	III - Se houver apenas um Desembargador remanescente, proceder-se-á ao sorteio entre todos, fazendo-se a compensação logo que possível;

	

	IV - estando o relator impedido, ou suspeito, declarará o fato nos autos, devolvendo-os à Secretária para nova distribuição, mediante compensação.

	

	Art. 152 - A Câmara a que forem distribuídos apelação, agravo de instrumento, correição parcial ou mandado de segurança terá jurisdição preventa para: a)  recursos oriundos da mesma causa; b) ações que à mesma forem conexas ou continentes; incidentes da execução; d) outros procedimentos que dela se originarem. Caberá a distribuição ao mesmo relator; na sua falta, ao revisor; e, na falta deste, sempre que possível ao Desembargador que tiver tomado parte no julgamento.

	

	Parágrafo Único - Haverá prorrogação de competência, quando não tendo sido observada pela distribuição a regra estabelecida neste artigo, as partes não reclamarem ao relator, no prazo de três (3) dias, ou este, sem suscitar sua incompetência, proferir despacho.

	

	Art. 153 - Das distribuições lavrar-se-á ata, fazendo-se constar a numeração do processo, Comarca de origem, nome das partes, relator e data, além das observações concernentes à distribuição por dependência,  compensação ou outra causa.

	



TÍTULO II

Do Processo no Tribunal

CAPÍTULO ÚNICO

Dos Atos, Termos, Prazo e Desistência.



	Art. 154 - Nos atos, termos e prazos judicias, além das disposições da legislação vigente, atender-se-á ao estabelecido neste capítulo.



	Art. 155 - Nas férias coletivas e dias feriados não serão praticados atos judiciais, respeitadas as exceções legais.

	

	§ 1º - A superveniência de férias suspenderá o curso do prazo. O que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil seguinte ao término das férias;

	

	§ 2º - Suspende-se também o curso do prazo, por obstáculo criado pela parte ou ocorrendo qualquer das hipóteses do art. 265, números I e III, do Código de Processo Civil, caso em que o prazo será restituído por tempo igual ao que faltava para a sua complementação ( CPC, art. 180 ).

	

	Art. 156 - Os atos determinados pelo Presidente e Vice-Presidente do Tribunal, ou pelo Relator do feito, poderão ser executados em todo o estado, por mandado, carta de ordem ou simples ofícios e, ainda, mediante remessa dos autos à Comarca ou Vara de origem.

	

	Art. 157 - Os atos judiciais poderão ser datilografados, manuscritos ou impressos, sendo datados por extenso e em algarismo, assinados pelas pessoas que deles participarem, devendo ser ressalvados, por quem os redigiu, as rasuras, entrelinhas, emendas e cancelamentos.

	

	Parágrafo único - Admitir-se-á o uso de carimbo, que conterá os claros para o preenchimento da autenticação do ato ou termo.	

	

	Art. 158 - O funcionário fará numerar e rubricar todas as folhas do processo, relativas aos atos em que houver intervindo.

	

	Parágrafo Único - Os Procuradores da Justiça e as partes, devidamente representadas, poderão, na ausência da autenticação de folhas ou de atos do processo, denunciar a irregularidade, por petição.

	

	Art. 159 - É proibido lançar nos autos cotas marginais ou interlineares, mandado o relator ou o Presidente riscá-las, de ofício ou a requerimento, impondo ao infrator a multa legal (CPC, art. 161), sem prejuízo de comunicação do fato de comunicação do fato ao órgão disciplinar competente, quando cabível.

	

	Art. 160 - É facultado a qualquer pessoa requerer cópia por sistema eletrônico, bem como certidão narrativa, ou de inteiro teor, de ato ou termo judicial, devendo o escrivão atender, mediante despacho do Presidente ou do relator, correndo a despesa por conta do interessado.



	Art. 161 - Os documentos originais juntos a processos findos, quando não existir motivo relevante que justifique sua conservação nos autos, poderão mediante requerimento, ser entregues a quem os apresentou, ficando nos autos reprodução autenticada.



	Parágrafo Único - Quando os documentos constarem de notas ou registros públicos, poderão ser desentranhados, na forma deste artigo, permanecendo nos autos apenas as indicações referentes à  repartição, livro e folhas em que se encontram.



	Art. 162 - Os autos não serão retirados da Secretaria ainda que em confiança, sob a pena de responsabilidade do funcionário que fizer a entrega, salvo:



	I - quando tiverem de subir à conclusão do relator, ou revisor, e ainda do vogal que houver pedido vista;

	

	II - em casos de vista ao Procurador-Geral da justiça, aos Procuradores de Justiça, aos advogados e aos defensores ou curadores nomeados;

	

	III - quando, não estando em curso de prazo outrem, forem solicitados por profissional habilitado, na forma da lei e mediante carga, em que figure a anotação do número do seu registro na Ordem dos Advogados, o que se extrairá da carteira exibida no ato.

	

	Parágrafo Único - Será facultada aos interessados, pelos seus procuradores, a consulta aos processos na seção em que se encontram.

	

	Art. 163 - As desistências dos recursos ainda não distribuídos serão homologadas pelo Presidente do Tribunal.

	



TÍTULO III

Das Audiências





	Art. 164 - As audiências que devam realizar-se no Tribunal, terão dia, hora e local designados pelo relator ou quem couber presidi-las.



	Art. 165 - As audiências serão públicas, salvo os casos indicados pelo art. 178, e realizar-se-ão nos dias úteis, entre oito (8) e dezoito (18) horas.



	Art. 166 - O Secretário ou funcionário que o substituir, bem como o porteiro e o oficial de Justiça designados, aguardarão em seus lugares a entrada do relator que deverá presidir a audiência.



	Art. 167 - O Presidente declarará aberta a sessão e dará inicio aos trabalhos.



	§ 1º - Salvo disposição em contrário, somente deixará de realizar-se a audiência se não comparecer o seu Presidente. Decorridos quinze (15) minutos da hora  marcada, serão adiados os trabalhos, consignando-se a ocorrência no livro de atas, conclusos os autos ao Presidente para designar nova data.



	§ 2º - Quando a audiência não puder realizar-se por outro motivo relevante, serão dispensados os presentes, com as providências indicadas na parte final do parágrafo anterior.



	Art. 168 - Os funcionários, as partes e quaisquer outras pessoas permanecerão de pé, enquanto falarem ou procederem a alguma leitura, salvo se o contrário for autorizado por lei ou permitido pelo Presidente. Todos, porém, se levantarão, à entrada e à saída do Presidente, ou quando este também o fizer no exercício de suas atribuições.





TÍTULO IV

Da Instrução, do Exame e da Passagem de Autos

CAPÍTULO I

Da Instrução

	

	

	Art. 169 - Procedida a distribuição e feitas as anotações na capa, da qual constará o número recebido, a natureza do feito, Comarca e Vara de origem, bem como nomes das partes com seus advogados e do relator, serão os autos conclusos a este.

	

	§ 1º - O relator mandará ouvir o Procurador-Geral da Justiça ou Procurador da justiça, conforme o caso, se o feito exigir o seu pronunciamento.

	

	§ 2º - No parecer poderão ser suscitadas preliminares de natureza relevante, seguindo-se o pronunciamento quanto ao mérito.

	

	§  3º - No início de cada mês, verificada a retenção de autos em poder do Ministério Públicos por mais de trinta (30) dias, o relator solicitará

providências para a devolução dentro de dez (10) dias. Decorrido o prazo sem atendimento, os autos serão requisitados por ofício da Presidência do órgão julgador.





CAPÍTULO II

Do Exame e da Passagem de autos

		



	Art. 170 - Ultimadas as providências do capítulo precedente, serão os autos conclusos ao relator, o qual mandará suprir as omissões que encontrar e, a seguir, em se tratando de:



	I - embargos de declaração, conflitos de jurisdição e de competência que não comportarem diligências; agravo regimental, habeas corpus e recurso de habeas corpus, mandará por os autos em mesa de julgamento;



	II - mandado de segurança, recurso em sentido estrito e apelação criminal interposta em processo a que se refere o art. 610 do Código de Processo Penal, lançará "visto" e pedirá dia para julgamento;



	III - apelação cível em procedimento sumaríssimo e agravo de instrumento, lançará relatório nos autos e pedirá dia para julgamento;



	IV - apelação cível em geral, apelação criminal interposta em processo a que se refere o art. 613, do Código de Processo Penal, embargos infringentes, embargos infringentes e de nulidade, ação rescisória e outros feitos que dependam de revisão, exarado o relatório nos autos, encaminhá-los-a ao revisor;



	V - revisão criminal, lançará seu "visto" e enviará os autos ao revisor, sem relatório.



	§ 1º - Com o seu "visto", o revisor pedirá designação de dia para julgamento, caso não sugira, antes, ao relator, providências que entender necessárias.



	§ 2º - No primeiro dia útil de cada mês, a Secretaria enviará aos desembargadores relação dos processos em seu poder, cujos prazos se tenham esgotado, indicando data da conclusão.



	Art. 171 - Salvo o caso de deferimento liminar, verificando o relator que o recurso foi interposto, ou o feito apresentado, fora dos casos, formas ou prazo legais, encaminhará os autos à mesa do órgão julgador, que apreciará a matéria independentemente da pauta.



	Art. 172 - A passagem dos autos far-se-á por intermédio da Secretaria, sendo registrada em fichas e publicada no Diário da Justiça, para conhecimento das partes.



	Art. 173 - Transitado em julgado o acórdão ou decisão, os autos, independentemente de despacho, baixarão ao Juízo de origem, dentro de cinco (05) dias, sob registro postal ou mediante protocolo (CPC, art. 510).





TÍTULO V

Do Julgamento

CAPÍTULO I

Das Sessões



	Art. 174 - O Tribunal de Justiça funcionará:

	I - em sessão plenária;

	II - em sessão de Câmaras Isoladas;

	III - em sessão do Conselho da Magistratura.



	§ 1º - As sessões ordinárias desses órgãos, ou as extraordinárias regularmente convocadas, realizar-se-ão com a presença da maioria dos seus integrantes, somente deixando de instalar-se por falta de "quorum". O Secretário ou Assessor lavrará ata declaratória, anotando o nome dos ausentes.



	§ 2º - Aplicar-se-á às sessões, no que couber, o disposto no título III deste livro.



	Art. 175 - O Tribunal Pleno reunir-se-á, ordinariamente, às quartas-feiras; a Primeira Câmara Cível, às quintas e sextas-feiras; a Segunda Câmara Cível, às segundas e terças-feiras; e a Câmara Criminal às terças e quintas-feiras, em sessões que se iniciarão às 14:00 horas.



	§ 1º - O Conselho da Magistratura reunir-se-á às quartas-feiras, após a reunião do Tribunal Pleno.



	§ 2º - As sessões extraordinárias realizar-se-ão nos casos previstos neste Regimento, ou sempre que se fizer necessário, podendo ser convocadas para o período noturno.



	Art. 176 - Sempre que o serviço exigir, o Presidente do Tribunal e os das Câmaras designarão sessões extraordinárias, convocando os componentes dos colegiados, com antecedência mínima de dois (02) dias e noticiando no Diário da Justiça. Não sendo possível a publicação, dar-se-á ciência às partes, por ofício.



	Art. 177 - À hora marcada, verificando haver número legal, o Presidente do órgão julgador ou quem o substituir, declarará aberta a sessão. O Secretário ou Assessor, os Oficiais de Justiça e demais funcionários que devam servir na sessão, estarão nos seus lugares antes da entrada do Presidente.



	Art. 178 - As sessões serão públicas, salvo expressa disposição em contrário, ou se da publicidade puder resultar escândalo, inconveniência ou perigo de perturbação da ordem.



	§ 1º - Na hipótese da parte final deste artigo, a sessão ou julgamento realizar-se-á a portas fechadas, por deliberação do Tribunal, Conselho ou Câmara, de ofício ou mediante requerimento das partes ou da Procuradoria, decidindo o órgão sobre as pessoas que poderão permanecer no recinto.



	§ 2º - É vedada qualquer manifestação dos assistentes, exceto as sessões solenes, ou destinadas a homenagens, em que não ficam proibidos os aplausos.



	Art. 179 - Nas sessões secretas, o Procurador-Geral e as partes, com seus advogados, poderão permanecer no recinto até a sustentação oral.



	§ 1º - Em livro próprio, custodiado pelo Presidente, um Desembargador, por ele indicado, lavrará a ata, por todos assinada e de que constará a deliberação tomada e os nomes dos votantes.



	§ 2º - Não se mencionarão, nas publicações, nomes de magistrados envolvidos em procedimento disciplinar, salvo quanto ao dispositivo dos acórdãos impondo penalidade, que não seja de advertência ou censura.





CAPÍTULO II

Disposições Comuns e Complementares



	Art. 180 - Das sessões públicas, lavrar-se-á ata circunstanciada, que será, na sessão seguinte, lida, apreciada e, se necessário, emendada, assinando-a o Presidente e o Secretário.



	§ 1º - A ata mencionará:



	I - a data da sessão e a hora em que foi aberta e encerrada;



	II - os nomes do Presidente e, pela ordem decrescente de antiguidade, dos integrantes do órgão julgador que tenham comparecido, assim como o do Procurador-Geral da Justiça e do Procurador da Justiça, se for o caso, e do Secretário da Sessão;



	III - o andamento dos trabalhos, relacionados os processos julgados, sua natureza e número de ordem, os nomes dos relatores e demais integrantes do órgão julgador, das partes e seus representantes judiciais que se tenham manifestado oralmente, e o resultado das votações, bem como o nome dos julgadores vencidos, a designação do relator ad-hoc, quando houver, e o mais que na sessão ocorrer, inclusive adiamento de julgamentos, mencionando-se a causa.



	§ 2º - Será publicado no Diário da Justiça, resumo dos trabalhos de cada sessão, consignando-se os dados a que se refere o parágrafo anterior.



	§ 3º - No interesse do Tribunal, e para sua exclusiva utilização, poderá ser implantado o serviço de taquigrafia ou de gravação das sessões e julgamento.



	Art. 181 - O Procurador-Geral da Justiça, no Pleno e no Conselho da Magistratura, bem como um Procurador da Justiça, em cada Câmara terão assento, usando capa, à direita do Presidente da sessão em que exercerem suas funções.



	Parágrafo único - Nas sessões solenes o Procurador-Geral da Justiça usará capa e beca, que obedecerão o modelo adotado pelo Tribunal.







CAPÍTULO III

Ordem dos Trabalhos

SEÇÃO I

Organização de Pautas





	Art. 182 - Os processos enviados à mesa para julgamento, serão inscritos na seguinte ordem:



	I - Feitos criminais:



	a) habeas-corpus;

	b) recurso de decisões de habeas-corpus;

	c) mandado de segurança e os 		   respectivos recursos;

	d) desaforamento;

	e) revogação de medida de 		   segurança;

	f) suspeição e impedimento;

	g) recursos - réus presos;

	h) recursos - ex-officio;

	i) apelações- réus presos;

	j) embargos - réus presos;

	l) revisões - réus presos;

	m) conflitos;

	n) cartas testemunháveis;

	o) recursos - réus soltos;

	p) apelações - réus soltos;

	q) embargos - réus soltos;

	r) revisões - réus soltos;

	s) pedido de verificação de 		   cessação de periculosidade;

	t) outros feitos e incidentes.



	II - Feitos cíveis:



	a) habeas-corpus em matéria cível;

	b) mandado de segurança e suas 		   apelações;

	c) embargos de declaração;

	d) suspeição e impedimento;

	e) conflitos;

	f) sentenças sujeitas ao duplo 		   grau de jurisdição;

	g) apelação interposta nas causas 		   de procedimento sumaríssimo;

	h) agravos de instrumento;

	i) ações rescisórias;

	j) apelações;

	l) embargos infringentes;

	m) outros feitos não   especificados. 



	Parágrafo único - Os feitos da mesma classe serão inscritos segundo a ordem ascendente da respectiva numeração, respeitadas as preferências legais.



	Art. 183 - A pauta, que será afixada em quadro especial à porta da sala dos trabalhos, mencionará os processos a serem julgados, atendendo, em cada classe, a numeração crescente.



	§ 1º - Na organização da pauta, será obedecida a seguinte sequência:

	a) número de ordem;



	b) natureza do feito, seu número e Comarca de origem;

	c) nome completo das partes e de seus respectivos advogados, sendo que os feitos de interesse da Fazenda do Estado, serão mencionados com o nome do Procurador vinculado aos mesmos;



	d) o nome do relator, e, quando for o caso, do revisor.



	§ 2º - Não se esgotando a pauta, os feitos excedentes serão incluídos em primeiro lugar, na sessão seguinte, preferindo-se, aos demais, aqueles cujo julgamento tiver sido iniciado.



	§ 3º - A ordem do julgamento só será alterada quando houver Desembargador ou Juiz convocado com jurisdição limitada, e preferência dos advogados, na classe, a critério do órgão julgador.



	§ 4º - Não será julgado o feito de não constar da pauta publicada no Diário da Justiça, com antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas, salvo tratando-se de mandado de segurança originário, em que as partes requererem e o relator anuir; ou quando tratar-se de embargos de declaração, agravo regimental e habeas-corpus.

	§ 5º - Nenhuma causa será julgada na ausência do relator, ou do revisor, a menos que já tenham proferido seus votos, inclusive quanto ao mérito.

SEÇÃO II

Andamento dos Trabalhos



	Art. 184 - Aberta a sessão, proceder-se-á à leitura e apreciação da ata anterior, da matéria da ordem-do-dia e assuntos que independam de inscrição prévia.



	Art. 185 - Ao iniciar-se o julgamento, o Presidente anunciará o feito, indicando a espécie, número, juízo de origem, nomes das partes, procuradores, relator e revisor.



	§ 1º - Concluído o relatório, o Presidente do órgão julgador concederá a palavra, sucessivamente, ao autor recorrente ou impetrante e ao adversário, pelo prazo legal, que é improrrogável.

	§ 2º - Além dos casos previstos em lei, a manifestação oral dos advogados será permitida nos seguintes procedimento: "habeas corpus" e seus recursos, revisões criminais, recurso em sentido estrito, pedido de desaforamento, revogações de medida de segurança, conflitos de jurisdição, apelações, embargos infringentes,, mandado de segurança, ações rescisórias, pedido de intervenção federal e agravo regimental.

	§ 3º - Na sustentação oral o representante do Ministério Público e os advogados observarão os seguintes prazos: dez minutos no agravo regimental e nas hipóteses do art. 610 do Código de Processo Penal e do § 1º, art. 207 da Lei de Falências; 15 (quinze) minutos, nas hipóteses do art. 613 do Código de Processo Penal e nos demais casos não legalmente disciplinados por outra forma; e uma hora, prorrogável por trinta (30) minutos, nos processos por delitos comuns e funcionais da competência do Tribunal pleno.



	§ 4º - Havendo diversos réus, assistentes de acusação ou litisconsortes, não representados pelo mesmo patrono, o prazo será contado em dobro e dividido por igual entre os interessados, se não tiverem convencionado, previamente, solução diversa.



	Art. 186 - Os advogados que assistirem às sessões terão assento em lugar separado do público. Ocuparão a tribuna para formular requerimentos, produzir sustentação oral, ou para responder às perguntas que lhes forem feitas pelos Desembargadores.



	Parágrafo único - É permitido ao advogado requerer, por uma vez, que se adie o julgamento de feitos em que figure como Procurador, desde que prove motivo de força maior.



	Art. 187 - Quando o Desembargador estiver proferindo o seu voto, é permitido ao representante do Ministério Público e aos advogados do processo em julgamento, requerer autorização ao relator para retificar erro de fato em que esteja incorrendo o votante. É também facultado aos Desembargadores, em qualquer fase do julgamento, pedir esclarecimentos aos advogados das partes, sobre pontos atinentes à causa.



	Art. 188 - O Presidente advertirá ao advogado que interferir no julgamento indevidamente, ou quando usar expressões desrespeitosas à dignidade dos órgãos judiciários ou a   autoridade constituída, cassando-lhe a palavra se insistir no abuso.



	Art. 189 - No Tribunal Pleno e no Conselho da Magistratura, após o voto do relator, seguir-se-ão os dos demais presentes ao julgamento; e nas Câmaras, após o voto do relator, votarão os dois vogais seguintes.

	

	§ 1º - O Desembargador substituto não tomará parte no feito adiado, depois do voto do titular ou vice-versa. Se o desembargador se ausentar e já tiver votado sobre o mérito da causa, o seu voto será considerado como excludente de qualquer preliminar suscitada após o seu pronunciamento.



	§ 2º - Cada Desembargador poderá falar duas vezes sobre o assunto em discussão, e mais (1) vez para explicar a modificação do seu voto já enunciado. Nenhum falará sem que o Presidente lhe conceda a palavra, nem interromperá aquele que estiver no uso dela.

	

	§ 3º - Até ser proclamado o resultado da votação, poderá o Desembargador retificar o seu voto, com breve fundamentação.

	

	§ 4º - Havendo pedido vista, prosseguirá a votação e o Desembargador que o formular, restituirá os autos dentro de dez (10) dias, contados do pedido, devendo o julgamento do feito prosseguir na primeira sessão subsequente a este prazo, mesmo que a ela não compareça o responsável pelo adiamento.

	

	§ 5º - Os votos serão tomados na ordem decrescente de antiguidade, votando em segundo lugar o revisor, quando houver, e, ao mais moderno, seguindo-se o mais antigo. No Tribunal Pleno, obedecida essa ordem, nos feitos cíveis votarão primeiro os desembargadores integrantes das Câmaras Cíveis e nos feitos criminais os desembargadores da Câmara Criminal.

	

	§ 6º - Quem não tiver assistido ao relatório, poderá, se quiser, participar da votação, embora já tenham sido julgadas preliminares.

	

	§ 7º - Após o voto do relator, poderá qualquer dos julgadores pedir o exame do processo em conselho, caso em que a sessão se tornará secreta, para discussão unicamente entre eles,podendo permanecer no recinto, entretanto, o representante do Ministério Público, se não for parte no processo, e o Secretário.

	

	§ 8º - Concluída a fase secreta, e caso nenhum julgador tenha pedido vista aos autos, o Colegiado voltará a se reunir em sessão pública para continuação do julgamento.

	

	Art. 190 - Sempre que o objeto da decisão puder fracionar-se em questões ou parcelas distintas, cada uma delas será votada separadamente, para evitar-se dispersão de votos.

	

	§ 1º - Quando na questão da votação global indecomponível, ou das questões ou parcelas distintas, nenhuma delas alcançar a maioria exigida, proceder-se-á da seguinte forma:

	

	I - Tratando-se de determinação do valor ou quantidade, o resultado do julgamento será expresso pelo termo médio aritmético, isto é, pelo quociente da divisão da soma dos diversos valores ou quantidade pelo número de votantes que os houverem determinado;

	

	II - Se, havendo votos pela absolvição, divergir a maioria que condena, - porque alguns dos votantes determinem desde logo o valor ou quantidade, enquanto outros mandem liquidar na execução, prevalecerá entre duas correntes, a maioria relativa ou, no caso de empate, a que fixar desde logo o valor ou quantidade.

	

	§ 2º - Firmando-se, nos julgamentos criminais, mais de duas (2) opiniões acerca da pena aplicável, sem que nenhuma alcance maioria, os votos dados pela aplicação da pena mais grave serão reunidos aos dados para a imediatamente inferior e assim por diante, até constituir-se a maioria sobre a totalidade dos julgamentos.

	

	§ 3º - Não será, em caso algum, motivo e adiamento, a divergência verificada por ocasião da votação.

	

	Art. 191 - Havendo empate em julgamento de matéria criminal, prevalecerá a decisão mais favorável ao réu, e em matéria cível observar-se-ão as seguintes regras, quando a hipótese não estiver especialmente prevista neste Regimento:

	

	I - na ação rescisória, ela será julgada improcedente;

	

	II - nos embargos infringentes, eles serão rejeitados;

	

	III - nos demais casos, desempatará o Presidente, mesmo que haja votado.

	

	Art. 192 - Proferido o julgamento, o Presidente proclamará a decisão, que será consignada na pauta e nos autos, constatando ainda a data e os nomes dos votantes, mencionando-se os que votaram vencidos, ou com restrição.

	



SEÇÃO III

Questões Preliminares ou Prejudiciais

	



	Art. 193 - A questão preliminar ou prejudicial suscitada no processo, ou durante o julgamento, pelo relator ou por qualquer dos votantes, será decidida antes do mérito, não se conhecendo deste, se incompatível com a decisão daquela.

	

	Parágrafo Único - Quando a questão for suscitada no curso do relatório, ou antes deste, serão ouvidas as partes, que poderão usar da palavra. Se não for acolhida, prosseguirá o julgamento, podendo as partes usarem novamente da palavra, por prazo que, somado ao já utilizado, não ultrapasse a quinze (15) minutos.

	

	Art. 194 - Se versar sobre nulidade suprível, converter-se-á o julgamento em diligência, devendo a Secretaria, após assinatura do acórdão, providenciar a remessa dos autos ao Juízo de origem,  a fim de ser suprida a nulidade.



	Art. 195 - Rejeitada a questão preliminar ou prejudicial, ou se com o seu julgamento não for incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-á a discussão e julgamento da matéria principal, a respeito da qual deverão pronunciar-se os Desembargadores vencidos na preliminar ou prejudicial.



	Art. 196 - Se houver agravo de instrumento retido, será decidido em preliminar, por ocasião do julgamento (CPC, art. 522, parágrafo 1º).



	Parágrafo 1º - Salvo quando influa na decisão do mérito, o provimento do agravo não impedirá o imediato julgamento da apelação.



	Parágrafo 2º - A apelação não será incluída em pauta, antes do agravo de instrumento interposto no mesmo processo, e se ambos os recursos houverem de ser julgados na mesma sessão, terá procedência o agravo (CPC, art. 539).





SEÇÃO IV

Do Acórdão



	Art. 197 - O acórdão, redigido pelo relator, será devidamente fundamentado, devendo conter a ementa, o relatório, os fundamentos, o dispositivo e a data da sessão em que se concluiu o julgamento (CPC, arts. 165 e 458).



	Parágrafo 1º - A ementa deverá ter início com um verbete designativo do tema principal, objeto do julgamento, bem como conterá a suma do que ficou  decidido no aresto.



	Parágrafo 2º - O acórdão, que será assinado pelo relator, consignará o nome do Presidente do órgão julgador e dos Desembargadores que, vencedores ou vencidos, tenham tomado parte no julgamento.



	Parágrafo 3º - Aquele que votar vencido em apelação e o primeiro vencido em ação rescisória, lançará nos autos a declaração de voto, sendo-lhe, para tal fim, conclusos os autos depois de devolvido pelo relator, com o acórdão.



	Parágrafo 4º - O representante do Ministério Público poderá assinar o acórdão, se esteve presente à sessão do julgamento e for interessado no pleito.



	Parágrafo 5º - Vencido o relator, totalmente, no mérito ou em questão prejudicial extintiva do pedido, lavrará o acórdão o autor do primeiro voto vencedor.



	Parágrafo 6º - O acórdão e a declaração de voto deverão ser datilografados, sendo rubricadas pelo relator ou declarante, as folhas que não contiverem assinatura.



	Parágrafo 7º - O Desembargador incumbido de lavrar  o acórdão, apresentá-lo-á à conferência na primeira sessão seguinte à do julgamento (CPC, art. 563).



	Art. 198 - Se, depois do julgamento e antes da lavratura do acórdão, o relator vier a falecer, aposentar-se ou foi acometido de moléstia que o impossibilite de fazê-lo, o Presidente do órgão julgador designará para esse fim o Desembargador cujo voto vencedor se seguiu imediatamente ao daquele, na ordem de votação.



	Art. 199 - Do acórdão, e do voto vencido, quando houver, será tirada cópia, pro processo eletrônico, enfeixando-se em livro para efeito de registro.



	Art. 200 - Os autos permanecerão na Secretaria durante quinze dias, a fim de que as partes possam tomar conhecimento do conteúdo do acórdão, baixando ao juízo de origem, sob registro postal ou protocolo, logo que seja certificado o decurso daquele prazo, sem manifestação de recurso.



	Art. 201 - As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto, ou os erros de escrita ou de cálculo, existentes no acórdão, poderão ser corrigidos por despacho do relator, de ofício ou a requerimento das partes.



	Art. 202 - A Secretaria comunicará ao Secretário de Segurança Pública as decisões do Tribunal Pleno e da Câmara Criminal referentes a pronúncia, impronúncia, condenação, absolvição, extinção da punibilidade, livramento condicional e suspensão condicional da pena, através de ofício, que será registrado em livro especial.





LIVRO III

DOS PROCEDIMENTOS

TÍTULO I

Matéria Constitucional

CAPÍTULO I

Da Declaração de Inconstitucionalidade







	Art. 203 - Na argüição de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, o relator, ouvido o Ministério Público, submeterá à Câmara a apreciação da matéria.



	Parágrafo 1º - Se a argüição for rejeitada prosseguirá o julgamento; se for acolhida, será lavrado o acórdão, a fim de ser submetido a questão ao Tribunal Pleno.



	Parágrafo 2º - Ouvida a Procuradoria-Geral da Justiça e lançado nos autos o relatório, com exposição sucinta dos pontos controvertidos, dele serão distribuídas cópias aos Desembargadores, seguindo-se o julgamento em sessão designada pelo Presidente.



	Parágrafo 3º - O relator será o mesmo que lavrou o acórdão no órgão fracionário, fazendo-se distribuição, se ele estiver, por qualquer motivo, afastado.



	Parágrafo 4º - Acolhida ou não a argüição, os autos, com o acórdão, serão devolvidos à Câmara para que decida o mérito ou como for de direito, sem contrariar a decisão do Tribunal.



	Parágrafo 5º - Se a argüição for suscitada no Tribunal Pleno, somente na sessão seguinte será julgada.



	Parágrafo 6º - O julgamento, seja declaratório ou denegatório da inconstitucionalidade, e sendo unânime, constituirá precedente na uniformização da jurisprudência.



	Parágrafo 7º - Somente pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, inclusive do Presidente, poderá o Tribunal declarar a inconstitucionalidade (art. 116, da Constituição da República).





CAPÍTULO II

Da Intervenção Federal no Estado





	Art. 204 - O pedido de intervenção federal (Constituição da República, art. 11, parágrafo 1º, a e b) será encaminhado para o Supremo Tribunal Federal:



	a) de ofício, no caso do art. 11, parágrafo 1º, b;



	b) de ofício ou mediante representação do interessado, no caso do art. 11, parágrafo 1º, b.



	Art. 205 - O pedido de intervenção federal no Estado se procederá na conformidade do disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.









CAPÍTULO III

Da Intervenção Estadual nos Municípios





	Art. 206 - A intervenção nos municípios (Constituição Estadual, art. 113, VI) será promovida mediante representação do Procurador-Geral da Justiça, ou de ofício, pelo Presidente do Tribunal.



	Parágrafo 1º - No caso de representação feita pelo interessado nos autos da execução, serão estes encaminhados à Procuradoria-Geral da Justiça para os fins de direito.



	Parágrafo 2º - No caso de procedimento de ofício (segunda parte do art. 113, VI, da Constituição Estadual), será ouvida, a final, a Procuradoria-Geral da Justiça.



	Art. 207 - Recebida a representação do Procurador-Geral da Justiça, ou impondo-se de ofício a medida, o Presidente:



	a) tomará as providências que lhe parecerem adequadas para remover administrativamente a causa do pedido ou da medida;



	b) no caso de representação, mandará arquivá-la se a considerar manifestamente infundada, cabendo agravo regimental da decisão.



	Art. 208 - Ultrapassadas as providências das alíneas a e b, do artigo anterior, serão solicitadas informações à autoridade municipal, com fixação de prazo de dez dias para resposta.



	Parágrafo único - Findo o prazo, com ou sem informações, será a representação levada à decisão do Tribunal Pleno, relatada pelo Presidente.



	Art. 209 - Acolhida a representação, o Presidente do Tribunal imediatamente comunicará a decisão aos órgãos do Poder Público interessados e requisitará a intervenção ao Governador do Estado.





TÍTULO II

Competência Originária

CAPÍTULO I

Das Ações Penais

Seção I

Da Instrução





	Art. 210 - Nos processos por delitos comuns e funcionais da competência do Tribunal Pleno, a denúncia ou a queixa será dirigida ao Presidente, sendo distribuída na forma do Regimento.



	Art. 211 - A denúncia ou a queixa contra o Governador só poderá ser recebida depois da manifestação da Assembléia Legislativa, exigida pelo art. 63, da Constituição Estadual.



	Art. 212 - Caberá agravo regimental, sem efeito suspensivo, do despacho do relator que:



	a) receber ou rejeitar a denúncia ou a queixa;



	b) conceder, denegar ou arbitrar fiança;



	c) decretar prisão preventiva;



	d) recusar a produção de qualquer prova ou a realização de qualquer diligência.



	Art. 213 -  Se o crime for inafiançável e o acusado estiver em lugar conhecido, dentro do território sujeito à jurisdição do Tribunal, o Relator determinará sua notificação para, no prazo improrrogável de quinze dias, apresentar resposta escrita aos termos da acusação.



	Parágrafo 1º - A notificação, acompanhada de cópias do ato de acusação e dos documentos que o instruírem, será encaminhada ao acusado por carta registrada, entregue em mão própria e com aviso de recebimento, ou por intermédio de qualquer autoridade do lugar onde se encontre.



	Parágrafo 2º - Pode o acusado instruir a resposta com documentos, justificações ou outros elementos de prova.



	Art. 214 - Se a resposta do acusado convencer da improcedência da acusação, o Relator proporá ao Tribunal o arquivamento do processo.



	Art. 215 - Inocorrendo proposta de arquivamento ou for recusada, cumpre ao relator receber a denúncia ou queixa, ordenando a citação do réu, com designação de dia e hora para seu interrogatório, e a intimação do Ministério Público e, se for o caso, do querelante ou do assistente, seguindo-se a instrução do processo.



	Art. 216 - Ao réu ou seu defensor será assegurado o direito de oferecer defesa prévia e rol de testemunhas no prazo de três dias contados do interrogatório.



	Art. 217 - Se o réu não constituir advogado, o relator lhe nomeará defensor, contando-se da intimação deste o prazo previsto no artigo anterior.



	Art. 218 - Se o réu não comparecer, sem motivo justificado, no dia e hora designados, o prazo para defesa será concedido ao defensor constituído ou nomeado pelo relator.



	Art. 219 - Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á à inquirição das testemunhas, devendo as da acusação ser ouvidas em primeiro lugar.



	Art. 220 - Na instrução do processo serão inquiridas testemunhas em número não excedente ao previsto na lei processual (CPP, art. 398).



	Art. 221 - O Ministério Público ou o querelante, com a denúncia ou a queixa; e a defesa, no prazo do art. 395, do Código de Processo Penal, poderão requerer diligências.



	Art. 222 - Até o lançamento do relatório, as partes poderão oferecer documentos.



	Art. 223 - As testemunhas de acusação serão ouvidas dentro do prazo de vinte dias, quando o réu estiver preso, e quarenta dias, quando solto.



	Parágrafo único - Esses prazos começarão a correr depois de findo o tríduo da defesa prévia.



	Art. 224 - Sempre que o relator concluir a instrução fora do prazo, consignará nos autos os motivos da demora.



	Parágrafo único - A demora determinada por doença do réu ou do defensor, ou por outro motivo de força maior, não será computada nos prazos fixados no artigo anterior. No caso de enfermidade do defensor, será ele substituído definitivamente, ou só para efeito do ato.



	Art. 225 - As partes poderão desistir do depoimento de qualquer das testemunhas arroladas, se considerarem suficientes as provas que hajam sido produzidas. Manifestada a desistência, será ouvida a parte contrária e, haja ou não concordância, o relator decidirá da conveniência de ouvir ou dispensar testemunhas.



	Art. 226 - Se as testemunhas de defesa não forem encontradas, e o acusado, dentro de três dias, não indicar outras em substituição, prosseguir-se-á nos demais termos do processo.



	Parágrafo único - O relator, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas pelas partes, bem como as referidas.



	Art. 227 - O relator ouvirá pessoalmente as testemunhas ou determinará a sua inquirição por Juiz de Direito, que designar.



	Art. 228 - Terminada a inquirição da testemunha, o relator dará vista sucessiva à acusação e à defesa, pelo prazo de cinco dias, para requererem diligências, em razão de circunstâncias ou fatos apurados na instrução.



	Parágrafo 1º - Concluídas as diligências acaso deferidas, mandará o relator dar vista às partes para alegações, pelo prazo de quinze dias, sendo comum o prazo do acusador e do assistente, bem como dos co-réus.



	Parágrafo 2º - Findos os prazos do parágrafo anterior, e após ouvir a Procuradoria-Geral na ação penal privada, pelo prazo de quinze dias, o relator poderá ordenar diligências para sanar nulidade ou suprir falta que prejudique a apuração da verdade.





Seção II

Do Julgamento





	Art. 229 - Encerrada a instrução, o relator, no prazo de vinte dias, fará relatório escrito, que será distribuído a todos os membros do Tribunal, e determinará a remessa do processo ao revisor, que, em igual prazo, pedirá designação de dia para julgamento.



	Parágrafo único - O revisor será o Desembargador da Câmara Criminal que se seguir ao relator na ordem decrescente de antiguidade, sendo que ao mais moderno seguirá o mais antigo.



	Art. 230 -  As partes, o Ministério Público e as testemunhas que não tiverem sido dispensadas, serão intimadas para o julgamento.



	Art. 231 - Se o querelante deixar de comparecer, sem motivo justificado, será declarada, de ofício, a perempção da ação penal. Se a ação for privada, por delito de ação pública, e o querelante não comparecer, o Ministério Público tornar-se-á parte principal, prosseguindo-se o julgamento.



	Art. 232 - Logo após os pregões, o réu poderá, sem motivação, recusar um dos Desembargadores, que não seja relator ou revisor, e o acusador, outro. Havendo mais de um réu, ou mais de um acusador, será determinado, por sorteio, quem deve exercer o direito de recusa, se não entrarem em acordo.



	Parágrafo único - Se a posição dos réus for antagônica, cada grupo terá direito a recusar um Desembargador.



	Art. 233 - Se alguma das partes deixar de comparecer, com motivo justificado, a critério do órgão julgador, a sessão será adiada.



	Art. 234 -  Presentes as partes, proceder-se-á ao relatório. Se algum dos Desembargadores solicitar a leitura de peças dos autos, o relator poderá procedê-la ou mandar que o Secretário o faça.



	Art. 235 - Feito o relatório, as testemunhas serão inquiridas, primeiro pelo relator, depois pelos Desembargadores que o quiserem, e, finalmente, pelas partes e o Ministério Público.



	Art. 236 - Findas as inquirições, serão efetuadas as diligências que o Tribunal determinar, suspendendo-se a sessão se necessário.



	Art. 237 - Realizadas ou dispensadas as diligências, o Presidente dará a palavra, sucessivamente, ao acusador, se a ação for privada, ao órgão do Ministério Público, e ao acusado (Lei nº 4.215/63, art. 71, parágrafo 2º), ou a seu defensor, podendo cada um ocupar a tribuna durante uma hora, prorrogável pelo Tribunal até o máximo de trinta minutos.



	Art. 238 - Encerrados os debates, o Tribunal passará a funcionar em sessão secreta, com a presença apenas dos julgadores, para proferir o julgamento que será anunciado em sessão pública.



	Parágrafo 1º - Na votação, o relator seguir-se-á o revisor e a este o Desembargador imediato, na ordem decrescente de antiguidade, sendo que mais moderno, seguirá o mais antigo.



	Parágrafo 2º - Não se mencionarão, na proclamação do resultado, na ata e no acórdão, os votos vencidos, declarando-se, apenas, se o resultado foi obtido por unanimidade ou por maioria.



	Parágrafo 3º - O Acórdão será lavrado pelo autor do primeiro voto vencedor, não se mencionando, porém, o relator, e será assinado pelo Presidente e por todos os Desembargadores que tomaram parte no julgamento, na ordem decrescente de antiguidade.



	Parágrafo 4º - O julgamento efetuar-se-á em uma ou mais sessões, a critério do Tribunal, observado, no que for aplicável, o disposto no Título XII, do Livro I, do Código de Processo Penal.



	Art. 239 - Ocorrendo causa de extinção de punibilidade, o relator suspenderá a instrução e imediatamente pedirá dia para julgamento, mandando distribuir o relatório aos julgadores. As partes terão dez minutos, cada uma, para falarem sobre o incidente. A seguir, em sessão secreta, o Tribunal passará ao julgamento.





CAPÍTULO II

Do Habeas-Corpus





	Art. 240 - O habeas-corpus será processado nos termos estabelecidos no Código de Processo Penal.



	Art. 241 - Sorteado o relator, os autos ser-lhe-ão imediatamente conclusos.



	Art. 242 - O pedido não será conhecido se não vier devidamente instruído.



	Art. 243 - O relator poderá requisitar os autos da ação penal, que deu causa ao pedido, ordenando a devolução, após o julgamento, com cópia autêntica da decisão.



	Parágrafo único - O prazo para sustentação oral será de quinze minutos. Em caso de recurso de ofício, não haverá sustentação oral.



	Art. 244 -  Ao Ministério Público será concedida vista do habeas-corpus, originário ou em grau de recurso, por 48 horas.



	Parágrafo 1º - Findo esse prazo, com ou sem parecer, irão os autos conclusos ao relator, para julgamento.



	Parágrafo 2º - A vista ao Ministério Público será concedida após a prestação das informações pela autoridade coatora, salvo se não forem solicitadas ou prestadas.



	Art. 245 - O relator poderá determinar a apresentação do paciente à sessão do julgamento, ou em local, dia e hora que designar, sendo, neste caso, as suas declarações tomadas por termo.



	Art. 246 - Concedida ordem de habeas-corpus, lavrar-se-á alvará de soltura ou salvo-conduto, que será assinado pelo relator.



	Art. 247 - Evidenciando-se abuso de poder do coator, poderá o relator remeter ao Ministério Público, cópias das peças necessárias à apuração da responsabilidade penal.



	Art. 248 - Se a coação resultar de culpa do magistrado,  do Ministério Público ou de serventuário da Justiça, as peças de que trata o artigo anterior, serão remetidas aos órgãos disciplinares competentes, conforme o caso.



	Art. 249 - Será organizada pauta de julgamento especial, de habeas-corpus. O pedido, todavia, poderá ser apresentado para julgamento em pauta suplementar.













CAPÍTULO III

Da Revisão Criminal



	Art. 250 - A revisão criminal é processada nos termos do disposto no Código de Processo Penal.



	Art. 251 - Antes de distribuído o pedido, certificará a Secretaria, quais os Desembargadores impedidos, por decisões proferidas no feito a ser revisto.



	Parágrafo 1º - Certificará, ainda, se houve pedido anterior de revisão e qual a data do acórdão que o julgou.



	Parágrafo 2º - Quando avocados os autos originais e constatado impedimento do relator, será redistribuído o pedido.



	Art. 252 - Cassada sentença condenatória, remeter-se-á certidão do acórdão, ao Juiz competente, para os devidos fins.



	Parágrafo 1º - Anulado o processo, determinará o acórdão a sua renovação, salvo se a ação estiver prescrita.



	Parágrafo 2º - Para requerer revisão criminal, o condenado não será obrigado a recolher-se à prisão.





CAPÍTULO IV

Dos Conflitos





	Art. 253 - O conflito entre Juizes de 1º grau será suscitado perante o Presidente do Tribunal, que mandará distribuí-lo nas Câmaras, e o seu processo obedecerá ao disposto nos artigos 119 a 122, do Código de Processo Civil, e arts. 113 a 116, do Código de Processo Penal.



	Art. 254 - No conflito entre Câmaras, Conselho da Magistratura e Desembargadores, servirá de base ao processo o ato do Presidente ou a petição da parte, com cópias das decisões geradoras do incidente.



	Parágrafo único - Funcionará como relator o Presidente do Tribunal que, ouvido o Procurador Geral da Justiça, porá o feito em mesa para julgamento.



	Art. 255 - Nos conflitos de atribuição, quando sejam partes o Tribunal, suas Câmaras, o Conselho da Magistratura ou Desembargadores, funcionará como relator o Presidente, observando-se, no que for aplicável, os arts. 119 a 122, do Código de Processo Civil.



	Art. 256 - Do julgamento do conflito não caberá recurso, salvo embargos de declaração.



	Art. 257 - É competente o Tribunal Pleno para conhecer e julgar os conflitos de atribuição e de competência entre Câmaras, Conselho da Magistratura e Desembargadores. São competentes as Câmaras para os conflitos entre Juizes.





CAPÍTULO V

Do Mandado de Segurança





	Art. 258 - Quando for apontado como autoridade coatora o Tribunal Pleno, o Conselho da Magistratura, as Câmaras, o Presidente do Tribunal ou um Desembargador, a notificação para informações será feita mediante conclusão nos autos.



	Art. 259 - O relator indeferirá, de plano, o pedido, quando faltarem requisitos legais, quando não for o caso de mandado de segurança, ou quando ajuizado a destempo. Da decisão caberá agravo regimental, no prazo de cinco dias.



	Art. 260 - É irrecorrível a decisão do relator que conceder ou negar liminar, bem como a que decretar a perempção ou a caducidade da medida.



	Art. 261 - Cabe agravo regimental da decisão do Presidente do Tribunal, a que se refere o art. 4º, da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, sendo irrecorrível a decisão denegatória.



	Art. 262 - Durante as férias coletivas, caberá ao Presidente do Tribunal, decidir quanto ao deferimento ou não, da medida liminar, se for requerida.



	Art. 263 - Prestadas ou não as informações, e decorrido o respectivo prazo, a Secretaria, independentemente de despacho, abrirá vista ao Procurador de Justiça, pelo prazo de cinco dias.



	Parágrafo único - Devolvidos, com ou sem parecer, irão os autos ao relator, que pedirá dia para julgamento.



	Art. 264 - Na sessão de julgamento, cada parte terá quinze minutos para sustentação oral.



	Art. 265 - Se o pedido de mandado de segurança for renovado, por não ter a decisão apreciado o mérito, serão apensados ao novo processo, os autos do pedido anterior.





CAPÍTULO VI

Da Ação Rescisória





	Art. 266 - A ação rescisória será processada e julgada na forma dos disposto no Código de Processo Civil.



	Parágrafo 1º - Após as razões finais, ouvido o Procurador-Geral da Justiça, no prazo de 10 dias, os autos serão conclusos ao relator, o qual fará uma sumária exposição dos pontos controvertidos, e os passará ao revisor, que lançará seu "visto" e pedirá dia para julgamento.



	Parágrafo 2º - Em caso de empate no julgamento, considerar-se-á indeferida a rescisória.





TÍTULO III

Dos Recursos

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

	



	Art. 267 - Aos acórdãos proferidos pelo Tribunal Pleno e pelas Câmaras, poderão ser opostos os recursos previstos em lei.



	Parágrafo 1º - Em matéria criminal, será observado, no que for aplicável, o que dispõe o Capítulo I, do Título II, do Livro III, do Código de Processo Penal. No cível, os Títulos IX e X, do Livro I, do Código de Processo Civil.





	Parágrafo 2º - No direito falimentar, o julgamento do recurso de decisão posterior à abertura da falência ou da admissão do pedido de concordata, ficará sobrestado até que seja julgado recurso interposto de qualquer daquelas decisões.



	Parágrafo 3º - A apelação não será incluída em pauta, antes do agravo de instrumento interposto no mesmo processo. Se ambos os recursos houverem de ser julgados na mesma sessão, terá precedência o agravo (Código de Processo Civil, art. 559).



	Parágrafo 4º - Do mesmo modo se processará com relação aos feitos autuados em apartado, podendo a junção ser determinada de ofício, ou a requerimento das partes.



	Parágrafo 5º - As causas que subirem ao Tribunal, por estar a sentença sujeita a duplo grau de jurisdição, serão processadas e julgadas como apelação (CPC, art. 551).



	Art. 268 - No processo e julgamento dos recursos em sentido estrito e de apelação em matéria criminal, serão observadas as disposições da lei processual penal e normas regimentais complementares.



	Art. 269 - Se o apelante, em matéria penal, declarou seu desejo de arrazoar na superior instância, ser-lhe-á aberta "vista" dos autos, mediante publicação no Diário da Justiça, observados os prazos legais.



	Art. 270 - Se o recurso criminal não for conhecido, por motivo de desídia ou erro técnico inescusável dos representantes das partes, o fato será reservadamente comunicado à Ordem dos Advogados ou ao Conselho Superior do Ministério Público.



	Art. 271 - Manifestado o recurso, ficará sobrestado, até que decorra o prazo legal para todas as partes, quando, então, será processado.



	Parágrafo único - O recurso adesivo está sujeito a preparo, subordinando-se ao recurso principal, devendo a Secretaria acrescentar à sua seriação, a palavra “adesivo".





CAPÍTULO II

Agravo Regimental



	Art. 272 - Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste regimento, são impugnáveis por agravo regimental, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do relator e dos Presidente do Tribunal, do Conselho da Magistratura e das Câmaras.



	Parágrafo 1º - Protocolizada a petição, que não comporta resposta escrita do recorrido, e apresentada ao prolator do despacho ou da decisão agravada, este, se não reconsiderar o seu ato, independentemente de pauta ou qualquer formalidade, mandará por o recurso em mesa para julgamento pelo colegiado em que se verificou o incidente. O agravo será liminarmente indeferido se manifestado fora do prazo, ou se não vier devidamente instruído.



	Parágrafo 2º - Provido o recurso, lavrará o acórdão o Desembargador que proferir o primeiro voto vencedor.



	Parágrafo 3º - O agravo não tem efeito suspensivo, não está sujeito a preparo e não comporta sustentação oral.



	Parágrafo 4º - O relator só não participará da votação quando o recurso versar sobre indeferimento liminar de embargos infringentes e sobre pedido de revisão (CPC, art. 532, parágrafo 2º, e CPP, art. 625, parágrafo 4º).



	Parágrafo 5º - Em caso de empate, prevalecerá a decisão agravada.



	Parágrafo 6º - Serão processados como agravo regimental, o agravo e o recurso inominado previstos em lei, excetuado o recurso inominado contra julgados do Conselho da Magistratura (CPC, arts. 532, parágrafo 2º, e 557, parágrafo único; CPP, art. 625, parágrafo 3º).



	Parágrafo 7º - O agravo regimental correrá em autos apartados, sem suspensão da causa principal.



	Parágrafo 8º - Depois de julgado, os autos serão apensados ao processo principal.





CAPÍTULO III

Da Carta Testemunhável





	Art. 273 - A carta testemunhável para o Supremo Tribunal Federal será requerida ao Presidente do Tribunal, nas quarenta e oito horas seguintes ao despacho denegatório do recurso, indicando, o requerente, as peças processuais as serem trasladadas.



	Art. 274 - A Câmara a que competir o julgamento de carta testemunhável oriundo de primeiro grau, processará o recurso. Se estiver suficientemente instruída, decidirá, de logo, o mérito.



	Art. 275 - Compete ao Presidente do Tribunal homologar a desistência de carta testemunhável requerida contra ato seu, desde que não tenha sido remetida para o Supremo Tribunal Federal.



	Art. 276 - A carta testemunhável não terá efeito suspensivo, devendo a Secretaria exarar, nos autos, certidão comprobatória de seu requerimento e de sua expedição.





CAPÍTULO IV

Dos Embargos Infringentes





	Art. 277 - Cabem embargos infringentes, quando não for unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, restringir-se-ão os embargos, à matéria objeto da divergência.



	Art. 278 - O processo e julgamento dos embargos infringentes reger-se-ão pelo disposto no Livro I, Título X, Capítulo IV, do Código de Processo Civil. Em caso de empate, os embargos serão rejeitados.





CAPÍTULO V

Dos Embargos de Declaração





	Art. 279 - Os embargos serão processados e julgados no cível e no crime, respectivamente, nos termos do Livro I, Título X, Capítulo V, do Código de Processo Civil, e Livro III, Título II, Capítulo VI, do Código de Processo Penal.



	Art. 280 - Não estando em exercício o relator do acórdão, serão os embargos relatados pelo Desembargador que houver proferido o primeiro voto vencedor e, sucessivamente, pelos que lhe seguirem na ordem de votação.





CAPÍTULO VI

Do Recurso Ordinário



	Art. 281 - Os casos de recurso ordinário das decisões proferidas em única ou última instância pelo Tribunal de Justiça, serão os previstos na Constituição da República e no Código de Processo Civil, devendo o processo obedecer ao que dispuser a lei federal ou o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.





CAPÍTULO VII

Do Recurso Extraordinário



	Art. 282 - A interposição, o processo e o encaminhamento do recurso extraordinário obedecerão ao previsto na Constituição da República, no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e nas leis processuais pertinentes à matéria.



	Art. 283 - No processamento do agravo de instrumento, de despacho denegatório de recurso extraordinário, observar-se-á o que dispuser o Livro I, Título X, Capítulo III, do Código de Processo Civil.





CAPÍTULO VIII

Da Uniformização da Jurisprudência





	Art. 284 - O pronunciamento prévio do Tribunal, para uniformização da jurisprudência (Código de Processo Civil, arts. 476 a 479) regulado neste Capítulo, é cabível nas ações originárias e nos recursos.



	Parágrafo único - Não será lícito alegar que uma interpretação diverge de outra quando, depois desta, a mesma Câmara ou o Tribunal Pleno hajam firmado jurisprudência uniforme no sentido divergente daquele julgado.



	Art. 285 - Reconhecida a divergência, será sobrestado o julgamento do feito e lavrado o acórdão pelo relator, se vencedor ou, em caso contrário, pelo relator designado.

	Parágrafo único - Não reconhecida a divergência, prosseguirá o julgamento.



	Art. 286 - Se a recusa for fundada na suposição de que não haverá possibilidade de divergência, e esta vier a ocorrer na votação, a matéria poderá ser reexaminada.



	Art. 287 - Assinado o acórdão, irão os autos ao Presidente do Tribunal, para designar sessão para julgamento, distribuídas cópias da decisão aos Desembargadores.



	Parágrafo 1º - Funcionará como relator o do acórdão da Câmara suscitante.



	Parágrafo 2º - O Procurador-Geral da Justiça será ouvido.



	Art. 288 - Suscitado o incidente, e até sua decisão, os processos que versarem sobre matéria idêntica, serão sobrestados.



	Art. 289 - Na sessão de julgamento será feito o relatório, tendo a palavra as partes, por dez minutos cada uma. Após o relator, votarão os relatores dos feitos indicados como divergentes e, a seguir, os demais Desembargadores.



	Art. 290 - O Tribunal, reconhecendo a divergência, pelo voto da maioria absoluta, dará a interpretação a ser observada, que se tornará objeto de súmula, para uniformização da jurisprudência.



	Parágrafo 1º - Conferido e assinado o acórdão, a Secretaria numerará e registrará a súmula em livro próprio, fazendo-a publicar no Diário da Justiça, remetendo cópia da decisão aos Presidentes das Câmaras.



	Parágrafo 2º - Registrado o acórdão, baixarão os autos à Câmara de origem para processamento do recurso gerador do incidente, aplicando-se, então, a interpretação firmado pelo Tribunal.



	Art. 291 - O julgamento das Câmaras e do Tribunal, atinente à matéria desse capítulo, comporta, exclusivamente, embargos declaratórios.



	Art. 292 - A interpretação contida na súmula será observada pela Câmara enquanto não modificada pelo Tribunal, podendo ser novamente suscitada quando:



	a) houver modificação na doutrina ou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal de outro Estado;



	b) alguma Câmara tiver novos argumentos a respeito do mesmo tema;



	c) na composição do Tribunal Pleno houver modificação capaz de alterar a orientação anterior.



	Parágrafo 1º - Quando reiteradas decisões do Tribunal Pleno e das Câmaras, interpretando uniformemente norma jurídica, assim a aplicarem a casos análogos, a Comissão do Regimento Interno fará consubstanciá-las em súmula, por iniciativa própria ou de qualquer daqueles órgãos.



	Parágrafo 2º - Na discussão, votação e publicação da súmula, pelos órgãos referidos no parágrafo 1º, aplicar-se-á, no que couber, o disposto no presente capítulo.





TÍTULO IV

CAPÍTULO I

Do Procedimento Cautelar





	Art. 293 - Estando a causa no Tribunal, terá competência para processar a medida o relator da do recurso, ou da ação originária, ao qual será dirigido o pedido (Código de Processo Civil, parágrafo único, do art. 800).



	Parágrafo único - Sendo manifesta a improcedência do pedido, ou ocorrendo pressupostos de indeferimento liminar, poderá o relator rejeitá-lo de plano, cabendo agravo regimental dessa decisão, em cinco dias, para o Tribunal Pleno.



	Art. 294 - Só em casos excepcionais, determinará o relator medida cautelar, sem audiência das partes (Código de Processo Civil, arts. 797 a 804).



	Art. 295 - Autuada a petição, serão os autos do procedimento apensados ao processo principal (Código de Processo Civil, art. 809).



	Art. 296 - O requerido será citado para, no prazo de cinco dias, contestar o pedido e indicar as suas provas.



	Art. 297 - Poderá o relator, se assim julgar necessário, delegar competência ao Juiz da causa, para dirigir a prova.



	Art. 298 -  Não sendo contestado o pedido, ou se não for o caso de produção de prova, lançado o relatório, pedirá o relator dia para julgamento, vedada a sustentação oral.



	Art. 299 - A medida cautelar terá eficácia enquanto pendente o processo principal, podendo ser revogada ou modificada.



	Art. 300 - A responsabilidade do vencido regular-se-á pelo disposto nos arts. 16 e 811, do Código de Processo Civil.





CAPÍTULO II

Do Atentado



	

	Art. 301 - Suscitado o incidente de atentado, o relator remeterá os autos ao Juiz da causa principal, para processá-lo e julgá-lo.



	Art. 302 - Poderá o relator rejeitar, liminarmente, o pedido, cabendo agravo regimental dessa decisão, em cinco dias, para o Tribunal Pleno (Código de Processo Civil, art. 880, parágrafo único).





CAPÍTULO III

Do Incidente de Falsidade



	Art. 303 - O incidente de falsidade, processado perante o relator do feito, será julgado pelo órgão que conhecer da causa principal.





CAPÍTULO IV

Da Habilitação



	

	Art. 304 - O incidente processar-se-á perante o relator que, recebendo a inicial, assim proverá:



	I - nas hipóteses do art. 1.060, do CPC, por despacho nos autos da causa principal;



	II - nos demais casos, sobrestará o processo, determinando a atuação da inicial e a citação requerida, para contestarem em cinco dias, devendo ser pessoal a citação, se a parte não tiver procurador nos autos.



	Art. 305 - Não sendo contestada a habilitação, ou, se contestada, não houver necessidade de produzir prova em audiência, o relator conhecerá diretamente do pedido, retomando a causa principal o seu curso.



	Art. 306 - Havendo provas a produzir, baixará o relator os autos ao Juiz da causa principal, para esse fim. Colhidas as provas, retornarão os autos para a decisão do relator.



	Art. 307 -  Em matéria criminal, proceder-se-á conforme o disposto nos arts. 31 e 60, II, do Código de Processo Penal.



	Art. 308 - Das decisões do relator, o prejudicado poderá interpor agravo regimental, em cinco dias.





CAPÍTULO V

Da Restauração dos Autos





	Art. 309 - A petição de restauração de autos é dirigida ao Presidente e distribuída, quando possível, ao relator do processo restaurado (Código de Processo Civil, art. 1.068).



	Art. 310 - Os autos serão restaurados no respectivo órgão por onde transitavam, antes de se extraviarem.



	Art. 311 - O processo de restauração obedecerá ao prescrito no Livro IV, Título I e Capítulo XII, do Código de Processo Civil, e Livro II, Título II, Capítulo VI, do Código de Processo Penal.





CAPÍTULO VI

Do Desaforamento





	Art. 312 - Poderá ser desaforado para outra Comarca o julgamento pelo Júri, nos casos previstos na lei processual Penal (art. 424, do CPP).



	Art. 313 - Os efeitos do desaforamento, uma vez concedidos, são definitivos.

	Parágrafo único - Se, em relação à Comarca para a qual for desaforado o julgamento, advir qualquer dos pressupostos do art. 424, do Código de Processo Penal, poderá ser pedido novo desaforamento.



	Art. 314 - O Tribunal não ficará adstrito à escolha da Comarca mais próxima, porém, fundamentará a escolha que fizer.





CAPÍTULO VII

Da Fiança



	

	Art. 315 - Para os termos de fiança, haverá na Secretaria do Tribunal um livro especial.



	Parágrafo único - Lavrado o termo, pelo Secretário do Tribunal, será o mesmo assinado pelo relator e por quem possa prestar a fiança, extraindo-se certidão para juntar aos autos.

CAPÍTULO VIII

Da Suspensão Condicional da Pena



	Art. 316 -  Sempre que, de sua decisão, resultar concorrência dos requisitos do art. 696, do Código de Processo Penal, o Tribunal se pronunciará sobre a suspensão condicional da pena.



	Parágrafo 1º - Estando o apenado preso na Comarca da Capital, o relator, tendo como escrivão o do feito, presidirá a audiência admonitória, podendo, no entanto, delegar a presidência do ato ao Juiz das Execuções Criminais.



	Parágrafo 2º - Ressalvados os casos do parágrafo anterior, poderá presidir a audiência o Juiz do processo.





CAPÍTULO IX

Do Livramento Condicional





	Art. 317 - O livramento condicional poderá ser concedido mediante requerimento do sentenciado, seu cônjuge ou parente em linha reta, e proposição do Diretor do presídio ou do Conselho Penitenciário.



	Art. 318 - O acórdão concessivo da suspensão, estabelecerá as condições e designará o Juiz para presidir a audiência admonitória.





CAPÍTULO X

Da Graça, Indulto e Anistia



	

	Art. 319 - Concedidos graça, indulto ou anistia, proceder-se-á na forma dos arts. 734 e seguinte, do Código de Processo Penal, funcionando como Juiz, na audiência e na execução do julgado, o relator.



	Parágrafo único - Funcionará como escrivão, o Secretário do Tribunal.



	Art. 320 - Poderá o condenado recusar a comutação da pena.





CAPÍTULO XI

Da Reabilitação





	Art. 321 - A reabilitação, nos processos de competência originária do Tribunal, obedecerá às normas do art. 743 e seguintes, do Código de Processo Penal.



	Parágrafo único - A comunicação a que se refere o art. 747, do Código de Processo Penal, será feito pelo Presidente do Tribunal.





CAPÍTULO XII

Da Execução





	Art. 322 - O Desembargador executará os acórdãos que relatar nas ações da competência originária do Tribunal, excetuados aqueles proferidos em rescisória contra ação originária, e em revisão criminal, cuja execução competirá ao Juiz de primeiro grau.



	Art. 323 - A sentença que julgar procedentes as ações de nulidade ou anulação de casamento, depois de confirmada por acórdão, será averbada no Registro Civil, mediante carta de sentença expedida pelo Tribunal e assinada pelo Presidente.



	Art. 324 - Ocorrendo decisão absolutória, em que haja réu preso, incumbirá ao Presidente do Tribunal ou Câmara, conforme o caso, expedir imediatamente a ordem de soltura.



	Art. 325 - Verificando que o réu, pendente a apelação por ele interposta, já sofreu prisão por tempo igual ao da pena a que fora condenado, mandará o relator pô-lo imediatamente em liberdade.





�TÍTULO V

Dos Requisitos de Pagamento

CAPÍTULO I

Dos Precatórios





	Art. 326 - As requisições de pagamento das importâncias devidas pela Fazenda Estadual ou Municipal, em virtude de sentença, serão dirigidas ao Presidente do Tribunal, pelo juiz da execução, mediante precatórios.



	Art. 327 - Os precatórios conterão, por traslado:



	a) a sentença condenatória e o acórdão que tenha sido proferido em grau de recurso;

  

	b) a conta de liquidação;



	c) a decisão que se tiver pronunciado sobre essa conta e o acórdão, no caso de haver sido recurso;



	d) certidão de que a sentença mencionada na letra a e a decisão de que trata a letra c transitaram em julgado;



	e) indicação de pessoa ou pessoas a quem deva ser para a importância requisitada;



	f) procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de pagamento a procurador.



	Art. 328 - Em livro próprio, rubricado pelo Presidente e sob guarda do Secretário do Tribunal, serão por este registrados os precatórios, bem como os pagamentos autorizados, com a individualização de cada requerente.



	Parágrafo único - Protocolado e autuado o precatório, o Secretário informará imediatamente sobre a existência de verba e, independentemente de despacho, abrirá vista ao Procurador-Geral da Justiça, para dizer sobre a requisição, no prazo de cinco dias.



	Art. 329 - Com a perecer ou esgotado o respectivo prazo, será o instrumento concluso ao Presidente, que julgará o pedido ou determinará as diligências que entender necessárias.



	Parágrafo 1º - Do despacho do Presidente, que em definitivo resolver o pedido, caberá agravo regimental para o Tribunal Pleno.



	Parágrafo 2º - Deferido o pagamento, será feita a comunicação, por ofício, ao Juiz requisitante, para ser juntada aos autos da execução.



	Art. 330 - Os pagamentos observarão rigorosamente a ordem cronológica da entrada dos precatórios e serão feitos de acordo com a disponibilidade da verba orçamentária.



	Parágrafo 1º - Se estiver esgotada a verba, será o fato comunicado ao Secretário das Finanças ou ao Prefeito para os fins legais (Constituição da República, art. 117, parágrafo 1º) e relacionada a dívida para ulterior atendimento.



	Parágrafo 2º - Se não houver verba suficiente para saldar os pagamentos de dívidas de vários interessados habilitados no mesmo precatório, será feito entre eles o rateio proporcional, em pagamento parcial.





CAPÍTULO II

Do Sequestro em Dinheiro





	Art. 331 - Caberá ao Presidente autorizar, a requerimento do credor, ouvido o Procurador-Geral da Justiça, em dez dias, o sequestro de quantia correspondente ao débito:



	I - se houver preterição do direito de procedência;



	II - se não for verdadeira a alegação de inexistência de verba;



	III - se forem usados meios maliciosos para procrastinar o pagamento.



	Parágrafo único - A efetivação do sequestro, que será executado de acordo com as normas processuais vigentes, não obstará a apuração de responsabilidade penal da autoridade culpada.





LIVRO IV

TÍTULO I

Das Comissões





	Art. 332 - No mês de fevereiro seguinte à eleição do Presidente, o Tribunal elegerá, em escrutínio secreto, pela maioria dos presentes, as seguintes comissões: do Regimento, de Concurso, Editorial da Revista do Foro e de Estudos Orçamentários.



	Parágrafo 1º - As Comissões de Concurso e de Estudos Orçamentários serão compostas por quatro Desembargadores, e as demais por três e os mandatos serão obrigatórios. Presidirá cada comissão o Desembargador mais antigo que a integrar, excetuada a de Concurso, que terá por Presidente o do Tribunal.



	Parágrafo 2º - Em caso de renúncia, por motivo excepcional, aceita pelo Tribunal Pleno, ou de vaga, far-se-á eleição do substituto, que completará o tempo do substituído.



	Parágrafo 3º - O Tribunal poderá constituir outras comissões que se fizerem necessárias, para o estudo de matéria especificamente indicada.



	Art. 333 - Se o número de candidatos a concurso para Juiz de Direito exceder a cem, a Comissão de Concurso poderá ser acrescida de um ou mais membros, a critério do Tribunal.



	Parágrafo único - Quando necessário, poderá o Tribunal autorizar o afastamento de suas funções normais, de qualquer integrante das comissões.



	Art. 334 - Compete à Comissão de Regimento sugerir emendas e elaborar anteprojetos de reforma, total ou parcial, emitir parecer sobre emendas, dar-lhes redação final e incorporá-las ao texto, se aprovadas.



	Art. 335 - Compete à Comissão de Concurso, com a participação do Presidente da Ordem dos Advogados, realizar concurso para Juiz de Direito e elaborar o respectivo regulamento que será aprovado pelo Tribunal.



	Parágrafo único - O representante da Ordem dos Advogados do Brasil participará das sessões da Comissão, com direito a voto.



	Art. 336 - Compete à Comissão da Revista do Foro organizar, manter e publicar a revista, selecionando acórdãos, sentenças, pareceres e trabalhos doutrinários que mereçam divulgação.



	Art. 337 - Compete à Comissão de Estudos Orçamentários desenvolver trabalhos que permitam a adaptação e efetivação de normas constitucionais relativas ao Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias, Orçamentos Anuais e Controle da Execução Orçamentária.



	Parágrafo 1º - A distribuição na Comissão se fará pela ordem de antiguidade, começando pelo Presidente.



	Parágrafo 2º - O prazo para o parecer da Comissão será de cinco a vinte dias, conforme o número de emendas propostas.



	Art. 338 - Qualquer Desembargador poderá propor a reforma deste Regimento, apresentando anteprojeto, que será submetido ao Tribunal, com parecer da respectiva Comissão.



	Parágrafo 1º - A distribuição na Comissão será feita pela ordem de antiguidade, começando pelo Presidente.



	Parágrafo 2º - O prazo para o parecer da Comissão será de cinco a vinte dias, conforme o número de emendas propostas.



	Parágrafo 3º - Apresentando o parecer, que será fornecido por cópia a todos os Desembargadores, o Presidente designará dia para discussão e votação do projeto.



	Art. 339 - Considerar-se-á aprovada a proposição que obtiver a maioria simples do Tribunal.



	Art. 340 -  As alterações entrarão em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça.



	Art. 341 - As emendas aprovadas serão numeradas e datadas.



	Art. 342 - Ocorrendo divergências entre as Câmaras sobre interpretação do Regimento, poderão estas consultar ao tribunal, que fixará a interpretação regimental definitiva.





TÍTULO II

Procedimento Disciplinar da Advertência e da Censura



	Art. 343 - A pena de advertência aplicar-se-á ao Juiz, reservadamente, por escrito, no caso de negligência no cumprimento dos deveres do cargo; e a censura será aplicada com as mesmas formalidades, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição mais grave.



	Parágrafo 1º - O Juiz punido com a censura não poderá, pelo prazo de um ano, contado da imposição da pena, figurar em lista de promoção por merecimento, nem afastar-se da Comarca para frequentar curso ou seminário de aperfeiçoamento e estudo.



	Parágrafo 2º - A aplicação de três penas de censura não poderá, pelo prazo de dois anos consecutivos, poderá, a critério do Conselho da Magistratura, dar margem à instauração de procedimento para disponibilidade.



	Art. 344 - O relator a quem foi distribuída a matéria, determinará a intimação do acusado para apresentar defesa, no prazo de dez dias, contados da entrega da cópia do teor da acusação e das provas existentes, que lhe serão remetidas mediante ofício.



	Parágrafo 1º - Decorrido o prazo da defesa, serão ouvidas as testemunhas porventura arroladas, e procedidas as diligências requeridas ou que se tornem necessárias, a critério do relator.



	Parágrafo 2º - Finda a instrução, o Procurador-Geral e o acusado ou seu advogado, terão, sucessivamente, vista dos autos, por dez dias, para as razões, após o que, será designado dia para julgamento.



	Parágrafo 3º - O julgamento será realizado em sessão secreta do Conselho da Magistratura, depois do relatório e da eventual defesa oral.



	Art. 345 - Poderá o Tribunal Pleno aplicar censura quando, instaurado procedimento disciplinar, no pressuposto da incidência de uma das penas previstas nos arts. 27 e 45, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, convencer-se que, eximido o Juiz de qualquer das sanções ali cominadas, haja, nos autos, matéria residual que justifique aplicação de censura.



	Art. 346 - A decisão que apenar o Juiz, e da qual somente a conclusão terá publicidade, será, após transitada em julgado, registrada em sua ficha funcional.





TÍTULO III

Disposições Gerais e Transitórias





	Art. 347 - Os serviços administrativos do Tribunal ficam a cargo da Secretaria, que terá Regimento próprio.



	Art. 348 - É autorizado à Associação dos Magistrados da Paraíba, como entidade de classe, o uso de dependência adequada à instalação e funcionamento de sua sede administrativa no edifício do Tribunal de Justiça.



	Art. 349 - As sessões de julgamento precederão as sessões administrativas, podendo, entretanto, a critério do Pleno, em casos especiais de comprovada urgência, proceder-se à inversão.



	Art. 350 - Nos casos omissos, será subisidiário desse Regimento o do Supremo Tribunal Federal.



	Art. 351 - Nas votações relativas à transferência, permuta, promoção por merecimento e nomeação de Juiz, ou de exoneração de Juiz não vitalício, a decisão será tomada por metade e mais um dos Desembargadores presentes e em condições de votar, repetindo-se o escrutínio, se necessário, até três vezes, quando, então, será considerada rejeitada a proposição, se aquele quorum não for alcançado.



	Art. 352 - Esse Regimento entrará em vigor dez dias após sua publicação no Diário da Justiça do Estado.



	Art. 353 - Revogam-se as Resoluções nºs 02/74, 01/76 e 06/77 e demais disposições em contrário.



	João Pessoa, 17 de fevereiro de 1982.   



�PÁGINA  �12�

Tribunal de Justiça - REGIMENTO INTERNO





Tribunal de Justiça - REGIMENTO INTERNO	� PÁGINA �58�








